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Laços, amarras e nós no 
processo de inclusão
Solange Aparecida Emílio

A escola é, por excelência, a instituição da alteridade, do 
estranhamento e da mestiçagem e poderia ser o lugar ideal para propiciar 
a transformação das relações humanas (AQUINO, 2000). No entanto, ao 
retomar a política educacional no Brasil e no mundo, percebemos que 
as práticas segregacionistas e excludentes sempre existiram, com maior 
ou menor intensidade. A pedagogia da exclusão está relacionada às 
condições de existência da humanidade e sempre estiveram excluídos do 
sistema educacional oficial aqueles vistos como incapazes, trabalhosos 
ou inadaptáveis, tais como os indivíduos com deficiência e os que 
apresentavam quadros neurológicos ou psiquiátricos (BRASIL, 2002).

Diante desse quadro, a inclusão de alunos com necessidades 
educacionais especiais na rede regular de ensino torna-se tarefa 
bastante complexa. As Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na 
Educação Básica (BRASIL, 2002) especificam que a inclusão não se refere 
apenas à permanência física de tais alunos junto aos demais educandos, 
mas “representa a ousadia de rever concepções e paradigmas, bem como 
desenvolver o potencial dessas pessoas, respeitando suas diferenças e 
atendendo suas necessidades” (Op. cit. p. 28). 

Em entrevista realizada na década de 80 (BUFFA, NOSELLA, 1991) 
Paulo Freire já propunha que não cruzássemos os braços para esperar 
uma modificação radical da sociedade e o desenho de uma escola 
diferente; apontava ser necessária grande dose de humildade para 
sabermos que a entrada nos subsistemas educacionais significaria 
mudança percentual muito pequena, mas que aumentaria a 
possibilidade de transformações em longo prazo. Passados mais de vinte 
anos, percebemos que tal afirmação continua atual, o que torna cada 
vez mais necessária a reformulação da escola, parafraseando Kupfer, 
Petri (1996), pondo do avesso a sua razão de existir, em seu ideário 
político-ideológico. Isso aponta como fundamental uma mudança 
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para além daquela do espaço físico, do conteúdo programático, do 
reconhecimento das diferenças de ritmos de aprendizagem e da 
preparação do professor.

E qual seria o lugar da Psicologia nesse processo? O objetivo do 
presente trabalho é apresentar algumas reflexões sobre as possibilidades 
de contribuição do psicólogo no contexto escolar, discutindo os laços 
presentes e pontuando alguns “nós” que se estabelecem nas relações. 
Também, e principalmente, auxiliando na constituição de um “nós” – 
ou de um pensar coletivo – fundamental na tentativa cotidiana de 
transformação efetiva das relações e na construção de uma sociedade 
justa, em que os indivíduos, independentemente de sua condição, sejam 
reconhecidos em seu valor e respeitados em seus direitos como humanos. 

A leitura grupal no contexto escolar
Num primeiro momento, pode parecer óbvio que os fenômenos 

grupais sejam investigados no contexto escolar. No entanto, na prática, 
eles nem sempre são considerados. Mesmo em documentos como 
os Parâmetros Curriculares Nacionais (BRASIL, 1999) e as Diretrizes 
Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica (BRASIL, 
2002), nos quais são propostas as adaptações da escola como um 
todo, com vistas a possibilitar a inclusão, apesar de ser estimulado 
que as adaptações focalizem “as capacidades, o potencial e a zona de 
desenvolvimento proximal (nos termos de Vygotsky)” (BRASIL, 1999, p. 
38), nada é mencionado sobre como isso pode ser feito. 

Como exemplo, cito o fato de não haver referências nos textos oficiais 
sobre a incompatibilidade existente entre a proposta da inclusão — com 
adaptações da escola, estímulo à cooperatividade entre os alunos — e a 
competitividade existente e estimulada desde o início da escolarização e 
coroada pelo processo seletivo do vestibular das universidades públicas. 
Uma questão que se coloca é: como defender a busca da cooperatividade, 
a valorização das capacidades e do trabalho compartilhado, quando é 
normalmente propagado que as conquistas devem ser individuais e pela 
eliminação dos mais fracos ou menos preparados? 

Assim, para haver a inclusão, parece fundamental que haja disposição 
para enfrentar as implicações institucionais e sociais que ela acarreta, 
ou seja, o desejo de acolher todos e de oferecer uma educação de 
qualidade, independentemente da condição ou dos limites apresentados 
pelos alunos. Também, é necessário que sejam criados espaços para que 
as resistências à proposta possam ser explicitadas, pois essa escolha 
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envolve toda a comunidade escolar, a qual, composta de seres humanos, 
é passível de apresentar desejos conflitantes e contraditórios. Isso exige 
investimento e depende de todo um processo que não é tão simples, 
apesar de não ser impossível, como pretendo demonstrar a seguir. 

Parto da experiência pessoal vivenciada como psicóloga e pesquisadora 
do contexto escolar, retomando recortes da história dessa inserção; 
apresento, também, contribuições do olhar e da leitura institucional e da 
abordagem à questão das diferenças que têm subsidiado meu trabalho.

Do olhar clínico a uma determinada forma de leitura escolar
Recém-formada em Psicologia, trabalhava em consultório particular, 

realizando psicodiagnóstico e psicoterapia e atendendo, principalmente, 
crianças com queixa escolar (em geral, eram descritas como tendo 
dificuldades de iniciar a alfabetização, excesso de agitação na escola, 
falta de noções de regras e limites, etc.). Sempre que possível, costumava 
visitar suas escolas e conversar com coordenadores e professores. No 
entanto, não me sentia à vontade para intervir nas relações escolares e 
as reuniões sobre a criança serviam como mais uma fonte de obtenção 
de informações e para auxiliar no diagnóstico e nos atendimentos do 
que como forma de auxílio efetivo à escola.

Hoje sei que havia, em minha prática clínica, grande influência da visão 
tradicional acerca das dificuldades escolares, pois, apesar de perceber o 
problema de aprendizagem como um sintoma, levando em conta questões 
institucionais e sociais para a compreensão da queixa apresentada, propunha 
o tratamento da criança e de sua família como foco de intervenção. 

Ainda dentro da proposta clínica e buscando ampliar os atendimentos 
e divulgar o consultório, visitei uma escola de educação infantil22 da rede 
privada da região e ofereci-me para dar palestras eventuais e realizar 
grupos de discussão com pais e professores em que seriam abordados 
temas como: desenvolvimento infantil, relações familiares, sexualidade, 

22  Na ocasião, a escola funcionava havia quase vinte anos com educação infantil, ficando, 
durante algum tempo, muito mais associada à extensão do lar das crianças atendidas do que 
propriamente à educação formal. Desde o princípio, a exemplo de tantos outros “lares”, não 
recusava crianças que viessem nas mais diferentes condições (com deficiências, doenças crôni-
cas, etc.) e os profissionais de lá (alguns eram familiares dos proprietários) buscavam formas de 
conhecer e melhor atender a tais crianças. Os alunos em geral alcançavam a idade escolar e eram 
direcionados às escolas de Ensino Fundamental da região, mas aqueles que não eram aceitos 
nas regulares, por ter deficiências, ou por apresentar dificuldades de alfabetização, ficavam mais 
um tempo na educação infantil e acabavam indo para escolas especiais após um ou dois anos.
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entre outros. A partir desse contato, comecei a receber indicação, pela 
coordenação, de alguns alunos para psicodiagnóstico, além da procura 
espontânea de pais para orientações sobre dificuldades que enfrentavam 
com seus filhos. Com a maior frequência de encontros com os agentes 
escolares, fui conquistando, gradualmente, alguma abertura institucional 
para trocas e possíveis sugestões no que se referia também às relações da 
criança dentro da instituição e às interferências de todos os envolvidos 
com o processo de escolarização.

Essa escola passou por uma reformulação administrativa e foi habilitada 
para o Ensino Fundamental e o Médio, implantando-os, gradualmente. 
Com o aumento do número de alunos e professores e, consequentemente, 
das situações vivenciadas, foram-se ampliando também os meus 
contatos com a direção e coordenação, configurando-se uma espécie de 
consultoria. Assim, no lugar de receber encaminhamentos, era chamada 
à escola para discussão de casos e para auxiliá-los na compreensão de 
diversos fenômenos e na tomada de decisões23. 

Eu já havia iniciado o doutorado e estava redirecionando o 
projeto de pesquisa para o estudo das contribuições da Psicologia 
e dos conhecimentos sobre fenômenos grupais para o processo de 
inclusão. Então, ofereci à escola uma parceria na qual auxiliaria em 
sua configuração como escola inclusiva e realizaria a pesquisa de 
campo da tese nesse contexto. A parceria foi aceita pelo programa 
de Psicologia Escolar e do Desenvolvimento Humano do curso de 
Psicologia da USP, onde realizava o doutorado, e pela direção da 
escola. Combinamos, então, que estaria presente por dez horas 
semanais no contexto escolar, distribuídas em três dias, de forma a 
ter significativo tempo fora da instituição, tanto para poder refletir 
sobre ela quanto para me dedicar à pesquisa acadêmica.24

23  Cito, como exemplo, o caso de uma criança com síndrome de Down que frequentava e acom-
panhava bem o ensino infantil desde muito pequena e, apesar de já ter ultrapassado a idade para 
ir para o Ensino Fundamental, havia continuado na Educação Infantil por mais um ano. Estavam 
em dúvida se deveriam mantê-la na Educação Infantil (tendo oito anos completos), encaminhá-
la a uma escola especializada ou aceitá-la no ensino fundamental. A partir da assessoria rece-
bida, sentiram-se mais confiantes em manter a criança na escola e ela passou a frequentar o 
Ensino Fundamental.

24  Esta pesquisa resultou na tese de doutorado intitulada: O cotidiano escolar pelo avesso: 
sobre laços, amarras e nós no processo de inclusão (EMÍLIO, 2004).
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Desde o início, percebi que pertencia a um lugar institucional 
interessante: se, por um lado, era autorizada a frequentar os espaços, 
conversar com as pessoas envolvidas com o contexto e fazer intervenções, 
por outro, meu contato com o cotidiano da escola era esporádico 
o suficiente para me sentir “de fora” e notar detalhes que passavam 
despercebidos aos “de dentro”. Estava numa situação intermediária, que 
incomodava, mas ao mesmo tempo propiciava olhar privilegiado sobre 
os fenômenos presentes.

Minha função, até aquele momento, também não era muito clara. 
Sabiam que estava como pesquisadora e que era psicóloga; também, que 
estaria lá para auxiliá-los no processo de inclusão. Mas nenhum de nós sabia 
exatamente como, pois tudo era muito novo para todos e a ser construído. 

Era respeitada como “autoridade” no que se referia à Psicologia e 
era comum as coordenadoras, a diretora pedagógica ou a diretora-geral 
virem conversar comigo quando não sabiam direito o que se passava 
com determinado aluno, professor ou grupo. Eu procurava não dar 
respostas imediatas, mesmo porque nem sempre as tinha, mas tentava 
compreender a situação, fazendo perguntas que julgava pertinentes. Tudo 
acontecia de forma muito rápida e dinâmica e às vezes eram solicitadas 
soluções, como receitas do que fazer ou “diagnósticos” sobre algum 
aluno. O fato de eu não atender a todas as solicitações parecia frustrante 
para os presentes em muitos momentos; no entanto, procurava cuidar 
para que isso não os impedisse de continuar buscando as respostas e 
tentei abrir com eles outros espaços, nos quais poderiam encontrar os 
caminhos coletivamente.

O contato com o contexto escolar transformou algumas ideias que 
eu trazia sobre as possíveis dificuldades na inclusão escolar. Por exemplo, 
imaginava que as pessoas da instituição apresentariam maior resistência 
em aceitar alunos com deficiências – principalmente a mental – e que 
este seria o meu grande foco no trabalho. Também, que o preconceito 
e o desconhecimento seriam os maiores inimigos do processo e que 
bastaria boa vontade dos envolvidos ou estratégias de minimização do 
preconceito, para podermos constituir uma escola inclusiva. 

Os próprios textos referentes à temática da inclusão costumavam 
destacar os alunos com deficiências – em especial a mental – e abordavam 
sempre a questão do preconceito como o grande inimigo do processo.
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No entanto, a reflexão sobre a experiência me fez perceber que esta 
era somente a ponta do gigantesco iceberg da Educação. Os alunos 
com deficiência, incluindo a mental, não chegavam a incomodar os 
professores ou causar grandes transtornos no contexto escolar. Quando a 
equipe de professores estava orientada sobre como proceder com aquele 
determinado aluno e atender a suas necessidades específicas, depois de 
passado o impacto inicial do contato com a diferença significativa, em 
geral, o trabalho acontecia e de forma bem-sucedida.

Os que provocavam maior incômodo eram aqueles que muitas 
vezes não apresentavam diagnósticos a priori, mas acabavam excluídos 
dentro da escola ou do processo educativo, em função da forma como 
mobilizavam os colegas e seus pais, professores e demais funcionários. 
Esses eram os casos dos que apresentavam transtornos mentais, dos 
extremamente agitados, daqueles que se recusavam a seguir regras, 
dos que cometiam atos delinquenciais, dos agressivos, dos usuários de 
drogas e dos que apresentavam dificuldades familiares significativas ou 
muito evidentes (casos de agressão, abandono, etc.). 

Curiosamente, em alguns momentos parecia que ao interrogar 
o incômodo provocado por tais alunos e as exclusões propostas ou 
efetivadas, tornava-me também indesejável no contexto. A compreensão 
dos fenômenos referentes à inclusão e à exclusão demandaria 
investigação mais ampla e as formas de intervenção necessitariam de 
outras referências, além das encontradas em textos sobre inclusão e 
sobre teoria prática em Psicologia Escolar.

A intervenção possível foi sendo gradualmente conquistada, a partir 
do compartilhamento do que era percebido e pensado com a equipe 
técnica da escola, esclarecimento das divergências e administração dos 
conflitos que surgiam durante o percurso. Muitos foram os entraves 
e em diversos momentos percebi que ficavam depositadas em mim 
ou na “Psicologia” as dificuldades que apareciam no convívio com as 
diferenças. Assim como os indivíduos que eram aceitos com sua condição 
diferenciada, mas pareciam muitas vezes não pertencer ao contexto, a 
presença do representante da Psicologia parecia ameaçadora em alguns 
momentos, apesar de explicitamente aceita.

Com o tempo e a sobrevivência aos movimentos contrários e aos 
ataques, foram cabendo naquele contexto alunos com as mais diversas 
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condições e também sendo aceita a característica estrangeira da 
intervenção da psicóloga que trazia leituras sobre fenômenos grupais.

Como marca da conquista de espaço, foi criado o Departamento 
de Psicologia, responsável por cuidar das relações humanas e das 
questões pertinentes à inclusão dentro da escola. Nasceu a partir do 
projeto realizado na escola e sobreviveu ao término da pesquisa e ao 
encerramento do meu contrato como pesquisadora. Atualmente, conta 
com duas psicólogas contratadas (uma para a unidade da Educação 
Infantil e alfabetização e a outra para o Ensino Fundamental e Médio) 
e com a minha consultoria de três horas semanais, que objetiva 
supervisionar e coordenar as atividades das outras duas profissionais. 

Voltando ao período de quatro anos da pesquisa, a escola apresentou 
crescimento bastante significativo do número de alunos — de 
aproximadamente trezentos a quase oitocentos — e conseguiu receber, 
demonstrando empenho em realizar um bom trabalho, mais de cem alunos 
com necessidades educacionais especiais, com os mais diversos diagnósticos 
e condições25. Além disso, contratou uma professora de inglês que era cega 
(por sua competência e não para cumprir cotas) e administrou as dificuldades 
iniciais surgidas no grupo de adolescentes que ela conduzia. 

É importante destacar que as transformações ocorridas nesse período 
não podem ser atribuídas exclusivamente às intervenções e leituras 
feitas por mim acerca dos fenômenos presentes. Por exemplo, quando 
a professora cega foi indicada por uma das orientadoras para vaga para 
a qual a coordenação estava com dificuldades de encontrar professor, 
houve intensa rejeição inicial de parte das pessoas da equipe técnica. 
Os motivos da reação não estavam claros, mas várias questões foram 
levantadas, tais como: “Como iriam reagir os pais dos alunos?”, “Será que 
os alunos a respeitariam?”, “Como ela faria para corrigir os trabalhos e 
provas?”, “Iria poder utilizar o material já adotado? Como?”, “Será que 
não estaríamos procurando encrenca?”.

Meu papel foi interrogar o fato de a professora ser impedida de 
participar do processo seletivo por ser cega, em uma escola que buscava 
incluir alunos com as mais diversas condições. Outras pessoas do grupo, 
no entanto, também fizeram o mesmo questionamento que eu e as 

25  Desde quadros de autismo, deficiência mental, física e sensorial, dislexia, TDAH, transtornos 
mentais, até aqueles sem diagnóstico ou com diagnóstico difuso.
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pessoas inicialmente refratárias à ideia puderam rever suas concepções. 
Isso permitiu à professora participar do processo seletivo, demonstrar 
sua competência profissional e ensinar aos participantes do contexto 
algumas possibilidades de administração de situações com as quais 
não estavam acostumados. Assim, mesmo sabendo que contribuí com 
questionamentos, se não tivesse existido disponibilidade institucional 
para ouvi-los e refletir sobre eles e se não existisse abertura para 
mudanças, certamente os resultados seriam diferentes.

Sei, também, que não ocupei a posição de analista institucional, 
até pelas sobreposições existentes na modalidade de inserção que 
optei por assumir. No entanto, apesar de nem sempre ter conseguido 
ser escutada como gostaria e de todas as dificuldades vivenciadas – e 
às vezes provocadas – por mim no contexto, percebo que muitas de 
minhas proposições e indagações provocaram mudanças e rearranjos 
institucionais. Dessa forma, considero ter contribuído para o que Kaës 
(1991) afirma ser o trabalho do psicanalista em uma instituição, ou seja, 
a discriminação dos espaços comuns intrincados e o reconhecimento 
dos níveis de organização para cada sujeito, deixando falar e ouvir o 
sofrimento, seja qual for sua procedência e razão de ser. 

Bleger (1984) afirma que o grau de saúde ou doença de uma 
instituição não está na inexistência de conflitos, mas na condição de 
explicitá-los e na busca de formas de resolvê-los no âmbito institucional. 
Em uma instituição marcada pela indiscriminação inicial de algumas 
funções e pela condução familiar, gradualmente foram sendo percebidos 
o delineamento dos papéis e a aceitação de pessoas não pertencentes à 
família para o exercício de funções diretivas. Ocorreu, também, abertura 
crescente no sentido da criação de espaços de escuta e de fala, que 
culminou na implementação da função de professor-tutor (com mais 
autonomia para tomar decisões sobre os alunos) e a valorização, cada 
vez maior, das decisões coletivas. 

Segundo Sekkel (2003), a inclusão pressupõe a criação de um 
ambiente educacional inclusivo. Para sua criação, torna-se necessário o 
reconhecimento dos preconceitos e a continência para o aparecimento 
de emoções, pensamentos e até superstições, já que ao nomear a inclusão 
como desejável, muitos se sentem obrigados a senti-la desta forma, o 
que nem sempre acontece. Além disso, para o ambiente educacional ser 
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de fato inclusivo, o respeito, o acolhimento e a solidariedade devem estar 
presentes em todos os âmbitos e em todas as relações institucionais, e 
não somente direcionados aos alunos. 

Mas, como é possível criar tal ambiente? Para tentar responder a essa 
questão, recorro a outro autor que tem me auxiliado a compreender 
os fenômenos grupais e vinculares: Winnicott (1956,1975). Apesar de 
não ter apresentado ideias direcionadas aos fenômenos grupais, alguns 
estudiosos de grupos têm aproveitado suas contribuições com vistas ao 
desenvolvimento emocional, estendendo-as para a compreensão das 
vinculações em grupo.

Um dos conceitos que podemos utilizar para discutir a formação 
do ambiente inclusivo é o de “mãe suficientemente boa” ou “ambiente 
suficientemente bom”. Para compreendê-lo, partiremos de outro 
conceito, o da “Preocupação Materna Primária”. Winnicott (1956) definiu 
assim aquele estado muito especial da mãe e que acontece de forma 
progressiva durante a gestação, comparável a um estado de “quase 
doença”. Nesse período, a mãe entra em tamanha sintonia com seu bebê 
que é capaz de captar suas necessidades a distância. Ocorre de forma 
mais acentuada nas primeiras semanas de vida extrauterina do bebê e 
parece fundamental para que a mãe possa protegê-lo de um excesso de 
reações, as quais podem levá-lo à ameaça de aniquilação. É um período 
no qual a mãe também precisa ser cuidada, pois a regressão necessária 
para que entre em tal sintonia a deixa fragilizada diante das exigências 
sociais. 

O paralelo com um grupo pode ser considerado quando pensamos 
em seu nascimento ou na entrada de um elemento novo. Também neste 
momento, é necessário à “mãe-coordenação” (no caso de uma escola: 
professores, coordenadores, orientadores, etc.) entrar em um estado 
muito especial, a partir do qual possa perceber as necessidades deste 
que acaba de nascer. Para Winnicott (1956, p. 404), “o fornecimento de 
um ambiente suficientemente bom na fase mais primitiva capacita o 
bebê a começar a existir, a ter experiências, a constituir um ego pessoal, a 
dominar os instintos e a defrontar-se com todas as dificuldades inerentes 
à vida”. Quando isso não ocorre com o bebê, ele se sente invadido pelo 
meio e sua existência fica, assim, ameaçada. Da mesma forma, um grupo 
que se inicia ou reinicia é totalmente dependente de alguém que lhe 



106

dê o contorno, que o proteja de interferências externas, que provoque o 
mínimo de frustrações e que esteja disponível para ele, sendo capaz de 
transmitir, por sua presença e atitude, a segurança necessária. 

Winnicott (1975) propõe algo inovador, também, em relação às 
discussões sobre a função especular da mãe. O que já se discutia em 
psicanálise era o fato de o bebê ver a si próprio refletido no olhar da 
mãe. No entanto, o autor acrescenta algo que é a necessidade presente 
no bebê de obter as respostas faciais da mãe para que possa se perceber 
e formar o seu próprio sentimento de self. Estaria aí também a base de 
constituição da capacidade de ser criativo. Para Winnicott (1975), “(...) se 
o rosto materno for impassível, o espelho passa a ser algo a ser olhado, 
mas não a ser examinado” (op. cit. p. 113).

Pode parecer exagero comparar o início de um grupo com a fragilidade 
de um bebê e ao professor, coordenador pedagógico, diretor ou quem está 
na função de coordenar um dado grupo, com a “mãe suficientemente 
boa”. No entanto, a experiência tem mostrado que o grupo, também – 
caso não sejam percebidas suas necessidades iniciais – pode facilmente 
deixar de existir. São comuns grupos que se desmancham após se formar 
ou reconfigurar e – mais frequentes ainda – os relatos de expulsões 
e desistências do elemento novo. Muito facilmente, atribuímos tais 
acontecimentos às resistências pessoais ou dificuldades de convivência 
com as diferenças. Raramente, no entanto, refletimos sobre o quanto 
o grupo estava apoiado para enfrentar a questão. Assim como o bebê, 
o grupo deve ser preparado, gradualmente, para poder suportar as 
frustrações e o convívio com as diferenças e necessita de um cuidador 
que respeite seus movimentos e o auxilie a atribuir significações para os 
fenômenos presentes. 

A exemplo do que ocorre com a mãe, a qualidade do cuidado do 
coordenador de um grupo não dependerá exclusivamente do conhecimento 
de técnicas, mas, também, de sua atitude, refletida em suas intervenções, 
tom de voz, na postura corporal e, como vimos, principalmente no olhar. 
Então, se ele será um importante espelho para dar contorno e identidade 
ao grupo, o cuidador precisa ser igualmente cuidado.

No cotidiano escolar, a entrada ou a permanência de um aluno com 
diferenças significativas pode provocar sentimentos contraditórios 
nos membros do grupo e inúmeras dificuldades na administração de 
conflitos. Caso não exista cuidado especial em relação ao contexto e aos 
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cuidadores presentes, os movimentos de expulsão do elemento novo – 
ou do que gera incômodo – são praticamente inevitáveis. 

Parece, então, que, no caso relatado, o Departamento de Psicologia 
tem funcionado como espaço de cuidado ao ambiente escolar, no 
sentido de contribuir para que ele se configure cotidianamente como 
ambiente propício à inclusão, garantindo a entrada, a permanência e a 
plena participação dos educandos das mais variadas condições, tendo 
respeitadas as suas especificidades e necessidades.

Agora, passados mais de dois anos após o término da pesquisa, e 
numa posição mais distanciada – como supervisora das profissionais que 
estão inseridas cotidianamente no contexto –, percebo que os conflitos 
e as dificuldades continuam existindo e novos desafios surgem a cada 
dia. No entanto, as soluções têm sido buscadas de forma coletiva e as 
relações parecem mais dinâmicas e menos cristalizadas. 

Alguns espaços que surgiram na época da pesquisa com o objetivo de 
fazer circular ideias foram mantidos e acabaram se tornando um diferencial 
da escola: como exemplos, destaco as reuniões de departamentos 
semanais (para a discussão conjunta das situações cotidianas), os 
grupos de discussão temática com pais e professores, os encontros 
socioeducacionais – que congregam todos os funcionários da escola – e 
os fóruns para educadores, nos quais são convidados professores da rede 
pública e privada, pais e profissionais ligados à educação para a reflexão 
sobre temas da Educação e para o compartilhamento de angústias e 
busca de soluções para os conflitos e dificuldades enfrentadas no 
contexto escolar.

Considerações finais
Para finalizar, gostaria de dedicar algumas linhas à discussão sobre 

a inclusão no ensino público. Apesar de ter realizado a pesquisa de 
doutorado em uma escola privada, procurei utilizar os conhecimentos 
descobertos a partir desta experiência para refletir sobre a Educação de 
forma mais ampla, pois a exclusão já se explicita no ensino privado a 
partir da cobrança das mensalidades, que exclui, por princípio, pessoas 
que não possam pagá-las. Por outro lado, conforme afirmação de 
Patto26, a prática atual defende que todas as crianças estejam na escola, 

26  In: Comunicação oral na defesa de tese de Marie Claire Sekkel, em 29/4/2003.
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mas poucos se perguntam, “que escola?” e parece que o discurso muitas 
vezes fica muito distanciado da prática.

Sabemos que as ações públicas em nosso país ainda não deram 
conta de resolver a ineficiência crônica da escola e parece que educação 
pública aqui ainda se confunde com educação para os pobres. Segundo 
Gentili (2001), “a norma tem sido, quase sempre, a de oferecer educação 
pobre aos pobres, permitindo apenas às elites a possibilidade de acesso a 
uma educação de excelência” (op. cit. p. 36). 

Em um encontro de educadores para a discussão do Projeto Plurianual 
de Implantação da Educação Inclusiva: acesso e qualidade para todos nos 
municípios brasileiros, relatado por Aranha (2004), apesar de ter havido 
a aceitação da proposta de implementação da educação inclusiva nos 
sistemas municipais e estaduais, os participantes listaram as dificuldades 
que têm enfrentado no processo de mudança da prática educacional. 
Foram descritos 14 itens, que vão do desconhecimento da legislação, 
passam pela falta de clareza quanto à operacionalização do processo e à 
implementação de sistemas educacionais inclusivos e enumeram muitas 
de suas necessidades, como a de provisão de recursos financeiros, de 
materiais e equipamentos adequados, de assessoria, de programas de 
formação continuada para professores, de sensibilização das famílias, de 
envolvimento efetivo e busca de soluções conjuntas e até de fiscalização. 

Tenho acompanhado, também, em encontros com professores, 
coordenadores e diretores de escolas e nas supervisões aos alunos de 
Psicologia que realizam estágio em Psicologia Escolar, que a escola 
pública demonstra carecer de cuidados educacionais especiais, os quais 
parecem ter sido vilipendiados por muito tempo. 

Temos de ficar atentos para a inclusão na rede pública, pois enquanto 
este problema crônico – e histórico – apresentado pela educação persistir, 
a imposição de acesso à escola regular pode ser perigosa, principalmente 
se feita de maneira a somente cumprir uma determinação judicial e sem 
a possibilidade de reflexão sobre o processo. Além disso, tal proposta 
tende a desconsiderar as consequências da inserção de indivíduos com 
diferenças significativas em espaços que não estão preparados para 
acolher nem sequer as pequenas diferenças. 

Se, num primeiro momento, a proposta da inclusão de alunos com 
necessidades educacionais especiais na rede regular parece beneficiar 
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somente a esses alunos, possibilitando o pertencimento em espaços nos 
quais pareciam não caber, percebemos que a inclusão feita de forma 
ética e responsável permite a todos que participam do cotidiano escolar 
a oportunidade do convívio com as diferenças, da prática da tolerância, 
da perseverança e da busca de saídas criativas. 

Por esse motivo, mesmo sabendo que são necessárias muitas mudanças 
no ensino público e no privado para podermos pensar na construção 
de uma sociedade que apresente oportunidades para todos e justiça 
social, tenho utilizado o que aprendi na experiência aqui relatada para 
o questionamento dos modelos estabelecidos e o estímulo à procura de 
novas alternativas. Venho investindo na valorização de uma modalidade de 
intervenção em Psicologia Escolar que acredita na importância da leitura 
dos fenômenos institucionais e realiza ações com vistas à promoção 
da saúde coletiva, colaborando para a identificação e discriminação de 
problemas normalmente atribuídos a indivíduos e possíveis sintomas 
institucionais, mediando relações e contribuindo para as buscas de 
soluções criativas e conjuntas para as dificuldades cotidianas.

Assim, a inclusão de alunos com necessidades educacionais especiais 
não pode ser banalizada nem tampouco abandonada, mas deve ser 
considerada e discutida, dentro de perspectiva mais ampla, que é a da 
busca de eliminação das desigualdades e da indiferença em relação à 
condição humana. Ao pensar que a escola é uma pequena amostra – 
reflexo e refletora – da sociedade, podemos imaginar que esse é um 
passo, entre os tantos necessários, na construção de um mundo melhor. 
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Inclusão ao Contrário
Rita Helena Rezek Nassar

Este trabalho, fundamentado na teoria de Vygotsky, tem como 
objetivo descrever o processo de implantação da inclusão ao contrário 
no Centro Educacional da Apae de Santa Rita do Sapucaí (MG). Entende-
se por inclusão ao contrário a inserção de crianças comuns na escola 
da Apae. Essa foi a alternativa encontrada pela Apae para ter alunos 
comuns e com deficiência frequentando a mesma sala de aula. Como 
lidar com a diversidade na sala de aula? Quais os apoios que podem 
ser utilizados considerando as necessidades dos alunos e os limites 
institucionais? Quais as repercussões da inclusão ao contrário para a 
instituição especial? Foram questões que o trabalho procurou responder. 
A classe de educação infantil foi acompanhada por três semestres 
consecutivos, de fevereiro de 2001 a julho de 2002. Frequentavam essa 
classe sete crianças comuns e quatro crianças com deficiência mental na 
faixa etária de 5 a 7 anos. 

Apresentação
Quando nasceu minha única irmã, eu, primogênita, tinha três anos de 

idade. Não me lembro daquele dia, mas lembro-me de algumas passagens 
dos meses seguintes, quando minha mãe descobriu que minha irmã era 
portadora de deficiência mental.

Meus pais passaram por fases de desespero, de tristeza e angústia; 
porém, quando começaram a aceitar o problema, reverteram-no em 
luta, buscando a recuperação de minha irmã. 

Sendo assim, toda minha infância se passou nesse ambiente, onde 
prevalecia a necessidade especial de minha irmã. Como na época não 
havia em nossa cidade nenhum tipo de tratamento para ela, minha 
mãe recorria às cidades maiores, onde aprendia todo o tratamento a 
ser realizado; fazíamos tudo em nossa casa, fisioterapia, exercícios para 
estimulações visuais, auditivas, da fala, etc.

Quando chegou a hora de minha irmã ir à escola, os problemas 
começaram a surgir, pois até então tudo era realizado com ela no 
ambiente da família. A escola não a recebeu bem, não estava preparada 
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para lidar com uma criança com deficiência. Mesmo assim, foram três 
anos de insistência por parte de meus pais, até que a escola não mais 
a aceitou. 

Foi então em 1969 que pais de crianças com deficiência e que estavam 
fora da escola se uniram e fundaram a Apae em Santa Rita do Sapucaí.

O meu interesse pela inclusão se iniciou naquela época, quando a 
escola regular fechou as portas para minha irmã. 

Aos 17 anos saí de minha cidade, no interior de Minas Gerais, e 
fui para a capital me preparar para o vestibular. Ingressei no curso de 
Psicologia após quatro meses de estudos, o que me deixou muito feliz, 
pois iria realizar o grande sonho de minha vida: ser psicóloga. 

Iniciei meu curso de Psicologia na Universidade Católica de Minas 
Gerais e meus grandes questionamentos na faculdade estavam 
relacionados à maneira como minha irmã era tratada. Comecei a ver que 
a superproteção que recebia muitas vezes a atrapalhava e o tratamento 
não tinha o resultado esperado. Na faculdade, as matérias que mais me 
interessavam eram as relacionadas à criança e à aprendizagem, o que 
logo ficou evidente.

Recém-formada, fui contratada para substituir a psicóloga da Apae 
de minha cidade, que, além de exercer a função de psicóloga, também 
orientava as professoras na sala de aula; era como se tudo e todos 
estivessem esperando por mim. 

Minha dificuldade foi grande, nunca tinha entrado em uma sala de aula, 
a não ser como aluna. Questionava-me: Como vou orientar? Tive de aprender 
com as professoras que, na maioria das vezes, sabiam mais do que eu. Elas 
tinham uma experiência que eu não tinha: a vivência na sala de aula. 

Quando comecei a ouvir falar em inclusão, pensava que seria impossível 
um professor trabalhar em uma escola regular atendendo crianças com 
deficiência e crianças comuns. Por mais que eu lesse e me informasse, 
a dúvida ainda persistia, e não posso dizer que ela tenha sido sanada. 
Confesso que senti certa resistência. O que esse termo queria dizer? 

Na época, fazíamos na Apae a integração, que a meu ver já era 
muito complicada. A criança ingressava na escola de educação especial 
da Apae por estar apresentando algum problema de aprendizagem ou 
por alguma deficiência. Recebia o tratamento e, após algum tempo de 
permanência, reabilitada, retornava ao ensino regular.
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A resistência em aceitar essa criança de volta era grande, pois os 
membros da escola regular se sentiam incapacitados diante do aluno 
que voltava, principalmente por ele ter recebido ensino tão diferenciado. 
Evidentemente, existiam também muitos preconceitos em receber o 
aluno da Apae.

À medida que fui me inteirando do verdadeiro significado da 
inclusão, fui me encantando e decepcionando ao mesmo tempo, pois 
quando ouvia falar sobre o assunto, sentia-me motivada a realizar a 
inclusão, mas convivendo com a deficiência, sentia que, por mais que 
nos empenhássemos, na prática, a segregação existia, ficando muitas 
intenções somente no discurso. 

Como educadora que trabalha com alunos com deficiência, vi-
me numa situação ambígua: por um lado, ciente da necessidade da 
inclusão, não só pelo aspecto social, mas, sobretudo, pela questão 
da aprendizagem e das trocas que passam a existir; por outro lado, 
assistindo à discriminação da sociedade em geral em aceitar a pessoa 
com deficiência em todos os seus segmentos. 

Aconteceu então que fui procurada por uma mãe de criança comum que 
queria matricular sua filha no maternal da Apae. Aquilo me surpreendeu, 
mas ao mesmo tempo me causou medo. Será que isso é possível? 

Propus-me a enfrentar o desafio. Começamos a inclusão com uma 
única criança e terminamos o ano com oito. Continuei o desafio no 
ano seguinte; em 2000 foram 40 crianças comuns, em 2001 foram 83 
comuns e em 2002 foram 90 comuns para 300 alunos com deficiência. 

Na mesma época em que se iniciou o processo da inclusão surgiu 
também a ideia de transformar a Escola de Educação Especial da Apae 
em Centro Educacional Inclusivo, ou seja, passar a ter crianças comuns, 
junto com crianças com deficiência, na mesma sala de aula, realizando, 
assim, a inclusão.

Incluir é compreender, inserir, introduzir, fazer parte; ao realizarmos a 
inclusão, estamos todos fazendo parte de um mesmo movimento, o da 
igualdade social. 

Os autores como Sassaki (1997), Mantoan (1997), Regen (1998), 
Barbosa (1999), defensores da inclusão, dizem que esta beneficia a todos, 
alunos com deficiência, sem deficiência, professores e demais membros 
da escola; todos se tornam mais solidários, compreensivos e, acima de 
tudo, aprendem a respeitar as diferentes condições de cada um.
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Apesar de saber de todas essas questões favoráveis à inclusão, ainda 
me questiono: será que é possível? Às vezes me pergunto se aceito 
realmente a inclusão e já obtive respostas negativas. Como se dá a 
inclusão dos alunos com deficiência e seus pares comuns numa sala de 
educação infantil? A mediação entre os alunos com deficiência mental 
e sem deficiência se dá realmente ou eles simplesmente ficam juntos? 
Existe um outro que faz o papel de orientador e/ou colaborador. Este 
outro é necessariamente um adulto ou pode ser outra criança? 

Todas essas perguntas passaram a fazer parte do meu cotidiano de 
maneira muito intensa. Foi então que me propus a estudar essa questão, e 
a melhor maneira de estudá-la seria por meio de uma pesquisa. Ingressei 
no mestrado em Psicologia, na linha de pesquisa Desenvolvimento 
Humano e Processo de Ensino e Aprendizagem para investigar este tema.

Introdução
Inclusão propõe que todos os indivíduos devem interagir em todas as 

situações do cotidiano, de modo a poder decidir, por si mesmos, como 
agir nas diferentes circunstâncias da vida. 

A inclusão é o processo pelo qual pessoas com deficiência e pessoas 
comuns convivem nos mesmos ambientes sem ter a necessidade de 
comprovar sua capacidade para fazer parte de uma mesma sociedade. 
Inclusão tem como consequência o desenvolvimento da autonomia, a 
modificação de atitudes e organização de metodologias de trabalho em 
conjunto com o conhecimento científico. 

Para Forest, Pearpoint (1997): “Inclusão é aprender a viver com o 
outro, significa afiliação, combinação, compreensão, envolvimento, 
continência, circunvizinhança. Significa estar com o outro e cuidar uns 
dos outros”. (p.137)

A inclusão ganhou força na década de 90, com a Declaração de 
Salamanca (UNESCO, 1994), quando 92 países se reuniram na Espanha em 
uma conferência sobre educação especial e propuseram aos governantes 
que a educação de crianças portadoras de deficiência deveria ser feita na 
escola comum. 

No campo da educação, a inclusão se reflete no desenvolvimento 
de estratégias que procuram proporcionar uma equalização genuína de 
oportunidades. 
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Escolas são construídas para promover educação para todos, 
portanto todos os indivíduos têm o direito de participação 
como membros ativos da sociedade na qual estas escolas es-
tão inseridas. Todas as crianças têm direitos a uma educação 
de qualidade onde suas necessidades individuais possam ser 
atendidas e aonde elas possam desenvolver–se em um am-
biente enriquecedor e estimulante do seu desenvolvimento 
cognitivo, emocional e social. (Barbosa,1999, p.1/2)

A experiência em países como Canadá, Estados Unidos, Inglaterra 
e Espanha demonstra que: “a inserção social de crianças e jovens com 
necessidades educacionais especiais é mais eficazmente alcançada em 
escolas inclusivas que servem a todas as crianças de uma comunidade”. 
(UNESCO, 1994, p. 61). 

O aluno com necessidades educacionais especiais é aquele que, por uma 
deficiência e ou uma dificuldade de aprendizagem, em algum momento 
de sua vida escolar, apresentou algum empecilho à aprendizagem. 

Autores como: Mantoan (1997), Baumel (1998), Aranha (1995), Carvalho 
(1998), Farah (1997), Glat (1998), entre outros, investigam a inclusão do 
portador de deficiência na escola regular e falam que, havendo maior 
interação entre alunos portadores de deficiência e alunos comuns, não 
só as questões sociais como também as pedagógicas serão beneficiadas. 
Entende-se interação como uma ação que se exerce mutuamente entre 
duas ou mais pessoas, uma ação recíproca, desta maneira a inclusão propõe 
a pessoa atividades significativas capazes de promove seu desenvolvimento 
e participação na aprendizagem e na sociedade. 

Alunos diagnosticados com necessidades especiais au-
mentaram suas capacidades de atenção, de comunicação 
e de participação em atividades educativas em um espaço 
de tempo consideravelmente menor do que se estes fos-
sem educados em salas de aula segregadas – especiais. 
(Barbosa,1999, p. 1/2) 

O que uma escola comum deve fazer para estar apta a trabalhar com 
as necessidades educacionais especiais? 
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Precisamos ter currículos e programas que proporcionem 
uma educação de qualidade para todos. Aos educadores 
devem ser dados os instrumentos necessários para que 
eles possam ver a todos os alunos, incluindo os alunos 
com deficiência, com um potencial ilimitado de aprender. 
(Barbosa, 1999, p. 4)

No entanto, frequentemente no setor educacional o professor não 
recebe formação, orientação, apoio e suporte adequados para trabalhar 
com um aluno com deficiência. Sua formação deve ser contínua, baseada 
principalmente na superação do preconceito, isso significa acreditar nas 
possibilidades do aluno, trabalhar com o potencial da criança portadora 
de deficiência ou comum, e não com suas dificuldades. Todos possuem 
capacidades de aprender, cabe ao professor elaborar estratégias que 
viabilizem essa aprendizagem.

Os apoios são os mais diversos, dependendo da demanda específica de 
cada aluno. Por exemplo, pode ser a presença de um professor ajudante na 
sala de aula para a melhor locomoção de um deficiente físico, como também 
um professor intérprete de línguas de sinais para o deficiente auditivo, ou 
ainda um professor especialista em escrita braille para o deficiente visual. 
Quanto ao deficiente mental, há a necessidade de um professor que atue 
fora da sala de aula como apoio para o professor regente e que em algumas 
situações atenda-o diretamente em atividades de reforço. A escola regular 
recebe o aluno portador de deficiência e se adapta a este aluno, porém, 
muitas vezes, não dispõe de infraestrutura para recebê-lo, como também 
de todos os apoios e serviços necessários à inclusão.

Pensando em todas essas questões e procurando um modo de 
enfrentá-las, foi proposta a “Inclusão ao Contrário”, ou seja, fazer o 
processo inverso: incluindo alunos comuns na escola especializada em 
portadores de deficiência. 

Essa proposta inspirou-se em Mina Regan (1998), que relata uma 
experiência em uma creche que admite crianças não portadoras de 
deficiência para conviver com crianças portadoras de deficiência.
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A nossa história é única, não sendo possível estabelecer 
comparações ou seguir modelos. O nosso processo foi 
inverso: colocamos crianças normais num ambiente an-
teriormente segregado. A nossa população era extrema-
mente diversificada e com um número bastante elevado 
de crianças necessitando maior atenção em função de 
suas condições pessoais. Não nos dispomos a simples-
mente encaminhá-las para casa ou para outros recursos 
segregadores, dispomo-nos a tentar descobrir formas de 
lidar com esse dado de realidade, mantendo-as nos gru-
pos, sempre que possível. (p.85-86)

É nesse contexto que se inclui este trabalho, ou seja, a compreensão 
dos efeitos desse modelo de inclusão, no qual alunos com deficiência 
mental e alunos comuns frequentam a mesma sala de aula.

O referencial teórico adotado foi à abordagem sociointeracionista, 
pois nesta abordagem o conceito de mediação entre adulto e criança 
ou entre pares com experiências diferentes fundamenta o processo de 
inclusão ao contrário.

Vygotsky (1984) considera que o deficiente tem potencial para a 
aprendizagem, que se processa não de maneira deficiente, mas de modo 
diferente. As leis que regem o desenvolvimento psíquico são as mesmas 
para o sujeito comum e para o sujeito deficiente. Diz o autor que o 
desenvolvimento mental da pessoa deficiente não é um desenvolvimento 
deficiente; é, sim, diferente. 

Outro aspecto fundamental nos pressupostos de Vygotsky quanto à 
questão das pessoas com deficiência é relativo ao papel da imitação no 
aprendizado; não uma imitação mecânica e repetitiva, mas sim aquela 
que oferece a oportunidade de reconstrução interna daquilo que o 
indivíduo observa externamente. Existe enorme diferença entre propor 
atividades descontextualizadas que visam à mera repetição sem sentido 
de um modelo observado e aquelas que de fato intervêm e desencadeiam 
o processo de aprendizagem dos alunos. Desta forma, para Vygotsky, 
o sujeito do conhecimento não é apenas passivo, regulado por forças 
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externas que o moldam; não é somente ativo, regulado por forças internas, 
ele é interativo. Sendo interativo ele é participativo. 

Segundo Vygotsky (1984):

As crianças retardadas, quando deixadas a si mesmas, 
nunca atingirão formas bem elaboradas de pensamento 
abstrato, é que a escola deveria fazer todo o esforço para 
empurrá-las nessa direção, para desenvolver nelas o que 
está intrinsecamente faltando no seu próprio desenvolvi-
mento.(p. 116) 

Vygotsky (1984) considera que as funções psicológicas superiores 
se desenvolvem: primeiro como uma função interpessoal, depois como 
função intrapessoal. 

O melhor exemplo é a fala, que primeiro serve a uma função de 
comunicação interpessoal e depois começa a ser usada como instrumento 
de pensamento intrapessoal. Para Vygotsky a criança aprende em qualquer 
situação, o importante é dar a ela condições para esta aprendizagem, “a 
mente da criança contém todos os estágios do futuro desenvolvimento 
intelectual: eles existem já na sua forma completa, esperando o momento 
adequado para emergir” (p. 32). Essas condições estão presentes desde 
o nascimento, quando há observação, manipulação e vivência direta da 
criança. Ela vai construindo seus conceitos cotidianos. (Luria, Leontiev e 
Vygotsky, 1991) fala da interação com o outro, das condições sociais, das 
funções interpsíquicas e intrapsíquicas para o desenvolvimento e para a 
aprendizagem, já que a criança aprende no social, no convívio com o outro 
e desenvolve as funções psicológicas superiores com o outro e depois as 
internaliza. A presença do outro é importante para o desenvolvimento da 
criança com deficiência assim como para a criança comum. Mas quem é o 
outro? O outro pode ser também uma criança comum mais competente, 
que poderá facilitar a aprendizagem das pessoas com deficiência. 

Método do estudo
Os procedimentos utilizados na pesquisa para coleta de dados 

foram: observações dos alunos na classe, nas aulas de educação física 
e no recreio, entrevistas com as mães, aplicação de questionários com a 
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professora, relato oral da professora e documentos: relatórios bimestrais 
dos alunos, planejamentos e planos de ensino. 

A classe foi acompanhada durante três semestres letivos, de fevereiro 
de 2001 até julho de 2002. 

Quanto aos procedimentos éticos, foram solicitadas autorizações por 
escrito aos pais dos alunos e aos professores que participaram do estudo; 
tomou-se o cuidado de substituir o nome de todos os participantes e de 
omitir todos os dados que, eventualmente, pudessem contribuir para a 
identificação dos sujeitos.

No final da pesquisa, em junho de 2002 a Apae prestava atendimento 
a 430 clientes/alunos com e sem deficiência na faixa etária de 0 a 40 
anos, em suas diversas áreas. 

A instituição tem muita credibilidade, tudo que realiza é visto com 
bons olhos pela comunidade local, como também pelas cidades vizinhas 
e demais Apaes do estado de Minas Gerais, que a consideram uma 
instituição modelo.

O processo de inclusão ao contrário vem sendo realizado há quatros 
anos no Centro Educacional com alunos da Educação Infantil e Ensino 
Fundamental. Esse processo teve início com o ingresso de uma criança, 
filha de uma professora do maternal que solicitou autorização a seus 
superiores, com a alegação de que os docentes de uma instituição 
especial deveriam ser os primeiros a dar o exemplo da aceitação da 
criança com deficiência e mostrar que a inclusão é possível. Seu 
argumento pode ser sintetizado na questão: Como podemos falar em 
ambientes inclusivos se mantemos nossos filhos distantes daqueles 
que são segregados? 

Assim, começou a inclusão na Apae, inicialmente com uma criança, 
depois outra, outra, mais outra...

Os pais de alunos com deficiências foram informados sobre a 
possibilidade de seus filhos estudarem com crianças comuns, não havendo 
nenhuma resistência por parte deles, muito pelo contrário, aqueles que 
tinham filhos menores, em idade de frequentar a escola, foram logo 
matriculando os irmãos das crianças com deficiência na Apae. Alguns pais 
já tinham, em outras ocasiões, manifestado o desejo de que seus filhos 
comuns também estudassem na Apae. Alegavam que seria mais fácil ter 
todos os filhos em uma mesma escola e achavam que a qualidade do 
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ensino era melhor do que nas escolas públicas. As salas de aula tinham 
menor número de alunos, o que poderia facilitar o aprendizado. 

Inicialmente, em caráter experimental, a inclusão ao contrário 
aconteceu numa sala de maternal. Tendo em vista os resultados obtidos, 
no ano seguinte ingressaram na Apae 45 crianças comuns; no ano 
subsequente o número de crianças comuns passou para 90. 

A classe
Uma sala de 2º período da Educação Infantil, que tem como objetivo 

desenvolver os pré-requisitos necessários à alfabetização: a percepção, 
a discriminação visual e auditiva e a memorização de sons e palavras 
escolhidas pelos alunos de acordo com o interesse e a realidade da 
turma. Tem também como objetivos desenvolver noções de matemática, 
coordenação motora e formação pessoal e social. 

Todos os alunos com deficiência entraram na Apae quando esta ainda 
não realizava a inclusão.

O processo de implantação da inclusão ao contrário
Assim começou a inclusão ao contrário na Apae. O primeiro semestre.
Quando se iniciou a inclusão ao contrário na Apae, muitos eram os 

questionamentos levantados pela equipe.
Como organizar a turma? Por idade cronológica ou por idade mental?
Os alunos com deficiência deveriam receber apoios? Que tipos de apoios?
Qual planejamento seguir?
O currículo deveria ser adaptado?
Todos os alunos, independentemente de suas limitações, deveriam 

permanecer juntos ou haveria momentos em que estariam separados?
Deveria haver tutoramento entre os alunos, isto é, eles deveriam ser 

colocados em duplas para que um pudesse ser o tutor do outro? 
A professora deveria revezar as duplas, para que todos os alunos 

interagissem, ou não deveria interferir na formação das duplas? 
A equipe considerou que, como a proposta tinha por objetivo 

a inclusão, especificamente do aluno com deficiência mental, a 
organização da turma por idade cronológica seria a mais adequada. 

Segundo Mantoan (1998):
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A última revisão da definição de deficiência mental da 
AAMR (1994) propõe que se abandonem os graus de com-
prometimento intelectual pela graduação de medidas de 
apoio necessárias às pessoas com déficit cognitivo e des-
taca o processo interativo entre as limitações funcionais 
dos indivíduos e as possibilidades adaptativas que lhe são 
disponíveis em seus ambientes de vida. (p. 1)

No primeiro semestre letivo da pesquisa, treze alunos frequentavam 
a classe, sendo oito alunos comuns, três com deficiência mental (destes, 
dois com síndrome de Down) e dois com deficiência física leve (um com 
paralisia facial e outro com hemiparesia). O percentual era de 23,07 % de 
alunos com deficiência mental para 61,55% de alunos comuns e 15,38 % 
de alunos com deficiência física.

Ao contrário do que acontece em algumas instituições que fazem 
a divisão de sala de aula por tipo de deficiência, este não foi um 
critério na organização da turma; frequentavam a mesma sala crianças 
com deficiência mental e com deficiência física. O importante é que 
estivessem juntos todos os alunos de uma mesma faixa etária. 

Para efeito deste estudo, discute-se a questão da inclusão focalizando 
especificamente os alunos com deficiência mental.

Foi organizada informalmente uma equipe responsável pelo projeto 
da inclusão ao contrário, que acompanhou os alunos durante toda a 
pesquisa, composta pela coordenadora, pela pedagoga e por duas 
professoras, sendo uma a regente da classe estudada e outra a professora 
dos alunos no ano anterior a pesquisa. Esta concluiu que, aos alunos com 
deficiência mental, deveriam ser disponibilizados apoios. Para tomar essa 
decisão a equipe se apoiou na AAMR (2002), que prevê, em sua última 
revisão, a necessidade de apoios às crianças com deficiência mental:

Apoios estão definidos como os recursos e estratégias in-
dividuais necessários para promover o desenvolvimento, 
educação, interesses e bem-estar pessoal de uma pessoa 
com retardamento mental. Apoios podem ser providos por 
um pai, amigo, professor, psicólogo, doutor ou por qual-
quer pessoa apropriada ou agência.



Essa mesma entidade considera que: 
Provendo apoios individualizados podem melhorar o fun-
cionando pessoal, podem promover autodeterminação e 
inclusão na sociedade, e podem melhorar o bem-estar 
pessoal de uma pessoa com retardamento mental. 

Os apoios à criança com deficiência mental foram julgados essenciais 
para que a inclusão fosse bem-sucedida. Isso diz respeito ao caso do professor 
regente ter um professor de apoio que eventualmente atende também aos 
alunos. Tendo essas questões definidas, era necessário, pois, prover os apoios 
adequados a cada criança. Para essa turma os apoios foram:

1. Aluno comum mais experiente da própria turma atuava como 
tutor do aluno com deficiência mental para:

– acompanhar o colega ao banheiro;
– ajudar aqueles com dificuldades físicas ou motoras a descer ou a 

subir as escadas;
– instruir nas tarefas da sala de aula, ajudando o colega a pegar o 

caderno pedido pela professora e abrindo na página certa; 
– ensinar jogos na brinquedoteca.
Essa ajuda ocorreu nos primeiros dias de aula por solicitação e 

orientação da professora, mas depois se tornou espontânea. Houve o caso 
da aluna Isabel, que, mesmo sem a interferência da professora, desde o 
início se oferecia para dar apoio aos colegas com deficiência mental.

2. Recursos especializados 
Quando necessário, foram oferecidas sessões de fonoaudiologia, 

psicomotricidade e fisioterapia uma ou mais vezes por semana. Nessas 
sessões eram trabalhadas as dificuldades específicas encontradas pelo aluno. 

A professora foi orientada pela equipe de que deveria abordar 
com os alunos as diferenças individuais de cada um. Nos conteúdos 
a ser ensinados, ela, sempre que possível, falava dessas diferenças. Por 
exemplo, todas as flores são belas, mas cada uma é diferente da outra. 
Essa questão foi abordada no conteúdo de ciências.

Surgiram também questionamentos dos alunos comuns quanto ao fato 
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de os alunos com deficiência mental não conseguirem fazer o que eles, 
comuns, estavam fazendo. A professora procurou responder mostrando 
que, muitas vezes, encontramos dificuldade em fazer alguma coisa, e em 
outras encontramos facilidade. Não somos ótimos em tudo o que fazemos. 

No que se refere ao planejamento, não houve nenhuma mudança 
devida à implantação da inclusão ao contrário. A escola seguiu o currículo 
proposto pelos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN). Foram feitas 
adaptações curriculares, ou seja, foram adotadas “estratégias e critérios 
de atuação docente (Brasil, 1998) específicos quando necessários. 

Outra situação em que também prevaleceu o conceito de adaptação 
curricular foi a atenção dada às peculiaridades dos alunos com deficiência 
mental, ou seja, para a criança que tinha uma dificuldade na coordenação 
motora, e que estava sendo trabalhada na psicomotricidade, era exigido 
desempenho dentro de suas capacidades. 

Os alunos permaneceram juntos em todas as atividades escolares, 
pedagógicas, recreativas, sociais, esportivas. Em momento algum os 
alunos com deficiência mental foram separados dos alunos comuns.

Na sala de aula, as crianças ficavam acomodadas em mesinhas e em 
cada uma sentava-se um aluno com deficiência mental e dois alunos 
comuns ou com outra deficiência; na educação física era proposto o 
mesmo exercício para todos os alunos; nos eventos sociais realizados na 
comunidade, tais como coroação no mês de maio e festa junina, todos 
os alunos participavam sem distinção. 

O percentual de alunos era de 30,76 % com deficiência mental para 
53,84 % de alunos comuns e 15,40 % de alunos com deficiência física. 

A avaliação da aprendizagem dos alunos
Durante os três semestres da pesquisa, a professora mediou a 

aprendizagem dos alunos. A ênfase maior foi sobre o processo e não 
sobre o produto da aprendizagem. Nesse enfoque a avaliação dos alunos 
foi dinâmica e seguiu os pressupostos da teoria de Vygotsky (1984).

No primeiro semestre da pesquisa, a professora, por nunca haver 
trabalhado com alunos portadores de deficiência, teve dificuldades. Ela 
necessitou de certo tempo para conhecer cada aluno e assim poder 
entendê-los, comunicar-se com eles e avaliá-los.
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A professora relatou: 

“No início, ao terminar a aula eu estava exausta. Para co-
nhecer todos os alunos, minha atenção era redobrada, não 
podia deixar escapar nada, havia alunos que apresentavam 
dificuldades de comunicação e precisei compreender sua 
linguagem oral para me comunicar com eles.”

Para a professora dessa classe: 

“A pré-escola é muito grande, são dois anos para que se 
possam trabalhar os requisitos necessários ao processo de 
alfabetização. Existe o conforto de só passar para um se-
gundo conteúdo quando o primeiro foi adquirido. Não há 
tempo rígido para que os alunos aprendam, mas sim a fle-
xibilidade de voltar a um conteúdo a qualquer momento. 
Dessa maneira, tanto os alunos comuns como os alunos 
portadores de deficiência têm possibilidades de assimilar 
o que foi trabalhado.”

Ao final de cada bimestre, era feito relatório de avaliação qualitativa 
do desempenho do aluno, sendo uma cópia entregue aos pais e outra 
arquivada no prontuário do aluno. 

De acordo com esses relatórios, pôde-se observar que a professora 
teve cuidados com os alunos comuns quanto à motivação a cada vez 
que ela voltava a tocar em um conteúdo já adquirido por eles, pois os 
materiais e atividades eram diversificados. A professora podia trabalhar 
o mesmo conceito, mas a maneira de ensinar era totalmente diferente. 

Para Vygotsky (1984), a formação de conceitos espontâneos 
desenvolvidos no decorrer das interações sociais diferencia-se dos 
conceitos científicos adquiridos pelo ensino. Na continuação da 
educação os conceitos tornam-se concretos, aplicam-se as 
habilidades aprendidas por instruções, bem como as adquiridas em 
experiências da convivência social. A criança progride na formação de 
conceitos após dominar o abstrato e combinar com pensamentos mais 
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complexos e avançados.
Dessa forma, os alunos comuns não se sentiam desmotivados pelo 

fato de a professora estar repetindo alguns conceitos adquiridos. O que 
prevalecia era que esses alunos estavam tendo a oportunidade de formar 
os conceitos, tanto no concreto como no abstrato, reorganizando assim 
seu pensamento.

À guisa de conclusão 
Partindo da descrição realizada nesses três semestres, pode-se 

perceber que é possível a implantação da inclusão ao contrário numa 
escola de educação especial.

Proporcionar a pessoa com deficiência a possibilidade de conviver 
com a pessoa comum, e vice-versa, é um ponto de partida, uma situação 
necessária, mas não suficiente, muito se tem que fazer para incluir os 
alunos, colocá-los juntos sem que haja reformulação nas propostas 
pedagógicas existentes não faz que a inclusão escolar ocorra em toda 
sua plenitude. 

O estudo realizado tem caráter exploratório, pois o processo de 
implantação da inclusão ao contrário, dada a ausência de relatos e de 
referências anteriores, mostrou ser um processo complexo. A descrição 
apresentada apenas é um primeiro passo para a compreensão do processo 
de inclusão social da pessoa com deficiência, para a identificação das 
dificuldades e problemas decorrentes dessa situação. São necessários outros 
estudos e pesquisas, pois muitas questões permaneceram sem respostas.

Verificou-se que a criança com deficiência mental apresentou 
desenvolvimento além do que era esperado para ela, nas áreas de 
linguagem, comunicação, autocuidado, autossuficiência, interação social 
e também maior interesse pelas atividades escolares, em relação a 
outras crianças com deficiência que frequentaram a instituição em anos 
anteriores com as mesmas deficiências e dificuldades. Os alunos comuns 
apresentaram desenvolvimento compatível com o esperado, mas, além 
disso, obtiveram ganhos principalmente no que se refere às questões 
humanas: solidariedade, perseverança, companheirismo, aceitação e 
respeito às diferenças. 

Para que ocorresse a inclusão escolar, foram disponibilizados apoios 
técnicos e/ou pedagógico em serviços especializados, com suporte 
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nas áreas prioritárias, em que os alunos apresentaram defasagem e 
programação individualizada. 

Foram também necessárias adaptações, tais como: 
Agrupamento de alunos para a realização de atividades (tutoramento 

entre ambos). Os alunos eram colocados em duplas para que um pudesse 
ser o tutor do outro. Inicialmente a escolha das duplas era feita pela 
professora e, embora ela tomasse o cuidado de revezar as duplas para 
que todos os alunos interagissem, havia duplas que não se desfaziam. 
Verificou-se que a interação não pode ser imposta e que não cabe a 
professora interferir na formação delas. Os alunos deveriam, eles mesmos, 
escolher o colega com quem queriam ficar.

Apresentação de conteúdos nas áreas de Língua Portuguesa, 
Matemática, História e Geografia, Ciências e Artes ocorreu de acordo 
com o interesse dos alunos. 

Materiais didáticos variados adequados às necessidades específicas 
dos alunos. O método de alfabetização utilizado exigia a confecção de 
fichas, cartazes, jogos de leitura, estimulantes para todos os alunos, tais 
materiais não são específicos da escola inclusiva, porém foram elementos 
determinantes para o desenvolvimento dos alunos pela riqueza de 
subsídios nas áreas de percepção, discriminação e memórias visual e 
auditiva, que são essenciais para o processo de alfabetização.

Organização de tempo para o desenvolvimento das atividades. Essa 
foi uma dificuldade que a professora encontrou, pois cada aluno tem seu 
próprio ritmo para a execução das atividades e em uma sala inclusiva 
as diferenças de ritmo são mais acentuadas. A professora concluiu que 
deveria estar mais atenta a esse ritmo e que deveria realizar as mesmas 
atividades, mas com níveis de dificuldades diferentes e adequados ao 
nível de desenvolvimento de cada criança. 

Apresentação de técnicas e instrumentos de avaliação adequados 
às peculiaridades dos alunos. A avaliação adotada era processual, dessa 
maneira a professora só avançava nos conteúdos propostos à medida que 
avaliava se os alunos haviam dominado o conteúdo ensinado. Essa avaliação 
contribuiu também para identificar os alunos que não aprenderam e para 
definir quais os apoios individualizados que seriam necessários.

Concluiu-se que as adaptações, no que diz respeito a agrupamento 
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de alunos, organização didática dos materiais, organização de tempo e 
avaliação, deveriam ser revistas, pois havia falhas na estrutura do projeto, 
o que se deve principalmente à questão deste ser um modelo novo de 
inclusão, e que, para garantir a sua continuidade e qualidade, essas 
adaptações deveriam ser reformuladas, com exceção do currículo, que foi 
mantido por ter estrutura adequada a esse modelo. 

No que se refere à criança optar com que colega realizaria as atividades, 
a livre escolha dos alunos e não da professora seria a melhor opção; outra 
adaptação que deveria ser observada com mais cuidado é a questão do 
ritmo de cada aluno. Não se deve estipular o mesmo tempo para todos 
os alunos.

O estudo do processo ensino-aprendizagem numa perspectiva 
socio-histórica tem salientado a relevância da atividade mediada na 
internalização das funções psicológicas, dando origem ao chamado 
comportamento superior. 

Vygotsky (1984) caracteriza o uso de signos e de instrumentos 
como atividade mediada que irá orientar o comportamento humano na 
internalização dessas funções. Mas as mediações por signo e por instrumento 
são de naturezas diversas; enquanto o signo constitui uma atividade interna 
dirigida para o controle do próprio sujeito, o instrumento é orientado para o 
exterior, a fim de controlar a natureza. Tanto o controle do comportamento 
como o da natureza acarretam mudanças no funcionamento cognitivo, o 
primeiro ocasionando a emergência das funções superiores e o segundo, a 
relação do homem com o seu ambiente: o homem muda a natureza e essa 
mudança altera a sua própria natureza.

Nessa mesma concepção, Vygotsky nos diz que a aprendizagem 
antecede o desenvolvimento, a criança aprende e se desenvolve. Dessa 
maneira, pode-se pensar que a criança com deficiência mental terá melhor 
desenvolvimento se o professor partir daquilo que ela já sabe fazer. Isso 
quer dizer que, trabalhando com este aluno na zona de desenvolvimento 
proximal, partindo daquilo que é capaz de realizar sozinho e oferecendo o 
apoio necessário para que adquira o que lhe está faltando, ele aprende e, 
consequentemente, se desenvolve. Muitas vezes o aluno com deficiência 
imitava o que o aluno comum estava fazendo. Como este comportamento 
encontrava-se na zona de desenvolvimento proximal, de uma forma 
embrionária, termo utilizado por Vygotsky (1984), por meio de várias 
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imitações a criança deficiente mental internalizava as aquisições, que 
passavam a fazer parte de seu desenvolvimento individual.

O professor, elemento-chave nesse processo, foi orientado para 
realizar a integração entre alunos comuns e alunos portadores de 
deficiência, facilitando o convívio de ambos, bem como estabelecer os 
recursos necessários a cada um dos alunos visando à construção dos 
conceitos. 

Inicialmente, foi difícil para a equipe responsável pelo projeto 
orientar a professora, pois as dúvidas eram muitas, não havia modelo 
a ser seguido e a bibliografia sobre o assunto escassa. Diante dessa 
situação, optou-se por discutir abertamente todas as questões e, por 
meio do diálogo, buscar soluções, enfrentar as dificuldades e tomar 
decisões. A incerteza e a dúvida foram constantes e permaneceram 
em todo o processo, pois muitas vezes não havia como garantir 
que a solução encontrada seria eficaz. A experiência da professora 
com a educação infantil e a experiência da pedagoga com crianças 
com deficiência foram decisivas para facilitar a solução nessas 
situações. O processo de inclusão ao contrário exigiu que fossem 
feitas modificações no método de alfabetização. Anteriormente, era 
um método de alfabetização silábico específico para portadores de 
deficiência, que não poderia ser mais utilizado, dada a presença de 
alunos sem deficiência. Foi adotado um método fônico, ou seja, o 
método de alfabetização natural, que foi considerado apropriado 
para trabalhar com a classe que estava realizando a inclusão, pois 
era adequado tanto para alunos com deficiência como para alunos 
comuns. A fundamentação do método natural valoriza o ambiente 
como meio de estimulação do desenvolvimento; além disso, propõe 
uma diversidade de materiais, principalmente visuais, o que favorecia 
a apreensão das informações; possibilitou que o próprio aluno 
escolhesse seu vocabulário de estudo. 

Surgiram também dúvidas com relação à maneira de trabalhar as 
diferenças de ritmos de aprendizagem dos alunos. A equipe orientou a 
professora a agrupar os alunos de modo a favorecer as relações sociais 
e a aprendizagem. Na sala de aula sentavam-se às mesinhas um aluno 
portador de deficiência e outros três alunos comuns, para que estes 
pudessem ajudá-lo nas atividades, caso necessitasse; no recreio, se a 



129

professora percebia que o aluno portador de deficiência estava muito 
afastado dos demais, ela procurava aproximá-lo dos colegas.

A professora necessitou, a princípio, de um conhecimento de cada 
aluno em particular, ou seja, conhecer a criança em sua singularidade e o 
contexto histórico-social em que se inseria, para que pudesse trabalhar 
nos aspectos afetivo, cognitivo e social.

O ponto de vista das mães foi muito importante neste estudo, pois 
elas puderam também avaliar a implantação da inclusão ao contrário. 
As mães dos alunos com deficiência foram unânimes em responder que 
seus filhos tiveram desenvolvimento além do que esperavam, que eram 
tratados como iguais pelas crianças comuns, que não havia discriminação 
e que a professora dava oportunidades a todos, do mesmo modo.

A avaliação das mães dos alunos comuns foi decisiva para o estudo; 
somente uma mãe teve receio de a filha não conseguisse adquirir 
a alfabetização e transferiu-a para outra escola. Constatou–se que o 
receio era infundado, pois a aprendizagem dos alunos comuns não 
ficou defasada por frequentarem uma sala de aula inclusiva. Outro dado 
que demonstra que a expectativa das mães foi atendida e que houve 
benefício para os alunos comuns é que, além de permanecer na Apae 
para cursar o ensino fundamental, outros membros da família, como 
irmãos ou primos dos alunos daquela classe, ingressaram na Apae. 

A inclusão ao contrário teve repercussão positiva, significativa, pois as 
pessoas passaram a ver a Apae como uma escola para toda e qualquer 
criança. Isso nos foi mostrado pela demanda de alunos comuns que a 
procuram para estudar.

Este estudo contribuiu para organizar e sistematizar as informações 
relativas a um novo modelo de inclusão: aquele em que crianças comuns 
passaram a frequentar uma escola que era exclusivamente especial. 
Este modelo traz em si novas perspectivas para a educação especial, em 
específico para a Apae de Santa Rita do Sapucaí.

No início da pesquisa, eram muitos os questionamentos, não só 
dos envolvidos com a inclusão, professores, pais, educadores, como de 
pessoas da sociedade local, que questionavam como a criança comum 
poderia se desenvolver ao conviver com a criança com deficiência, existia 
o temor de que a criança pudesse adquirir os hábitos ou manias que 
alguns “deficientes” tinham. 
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O preconceito era grande, no entanto, em pouco tempo, com o projeto 
da inclusão ao contrário, dada a repercussão favorável na cidade e em 
localidades próximas, percebeu-se que as pessoas passaram a aceitar o 
convívio entre crianças com e sem deficiência na mesma sala de aula. 

Outro indicador que apresenta as repercussões desse processo na 
sociedade é o fato de haver necessidade de os pais cadastrarem seus 
filhos com antecedência para que possam conseguir uma vaga. O 
número de crianças comuns que procuram a escola da Apae é maior do 
que o número de vagas oferecidas. A partir do segundo ano do projeto 
de inclusão ao contrário, a fila de espera era de 80 crianças comuns. 

Isso quer dizer que o processo de inclusão foi aceito e que a demanda 
de crianças que procuram por esta escola é grande.

Muitas questões ainda não foram respondidas e levará algum tempo 
para que se possa ter dados para respondê-las, como por exemplo: Como 
será a aprendizagem dos alunos com deficiência mental na 3ª ou 4ª série 
do ensino fundamental e com que idade concluirão? 

As perspectivas do processo de inclusão ao contrário são muitas, 
como também são muitas as mudanças e arranjos que devem ser feitos 
neste modelo de escola. Os professores devem ser mais bem capacitados, 
os apoios devem ser mais intensificados e os recursos financeiros, 
aumentados.

Finalmente, conclui-se que a prática da inclusão é uma tarefa 
muitas vezes exigente e desafiadora para escolas e professores que 
precisam contestar suas próprias conclusões, construir sua capacidade e 
desenvolver habilidades novas, a fim de incluir todos os alunos que vêm 
da comunidade.

Atualmente, a inclusão ao contrário já se encontra na 2ª série do 
ensino fundamental, em salas de aulas com no máximo 14 alunos, e 
pretende-se levá-la adiante, até a 4ª série.
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O valor da enunciação da pessoa 
com deficiência intelectual
Valéria Marques de Oliveira

(...) várias vezes levantei o dedo, para declamar, lá vinha o 
corte. Nesse dia, não consegui falar, nada. Fiquei com um 
nó atravessado na garganta.
Na semana seguinte voltei; sentei, sentei no último banco.
Quando a líder terminou de falar, levantei do banco, de 
cabeça erguida, e fui lá para a frente. Encontrei resistência.
— Espera aí — essa falou — Alexandre, depois você dá seu 
discurso.
As pessoas já estavam levantando para ir embora; mas, an-
gustiado, fiquei, ela vendo que não tinha outro jeito, sem 
respeito falou.
— Ah! Ele vai declamar a poesia. Disse outra pessoa.
Eu respondi: — Não vou declamar poesia, vou falar tudo 
o que penso.
Eu, Duca Mendes, comecei:
— Nós devemos deixar de preconceitos, pois estamos no 
século XXI. (...) As pessoas devem ter cuidado com a mídia, 
pois esta transforma as pessoas em máquinas. Terminei.
As pessoas ficaram espantadas, ao mesmo tempo, conten-
tes e satisfeitas. Pois muitos queriam falar e não tiveram 
coragem. (DUCA MENDES, 2003, p.16-18)

Que mensagem pode-se abstrair do texto desse jovem poeta em sua 
condição de pessoa com deficiência intelectual? Uma demanda por 
respeito, ser visto como um ser humano digno e não uma demanda 
por piedade. O lugar de objeto é recusado e aparece o sujeito, o sujeito 
da fala, o sujeito da demanda, o sujeito do desejo. Na sua fala ecoa um 
pedido de reconhecimento, de interlocução. Neste artigo, pretende-se 
discutir o valor da enunciação para a conquista da autorrepresentação e 
do autogerenciamento da pessoa com deficiência intelectual enquanto 
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indivíduo e enquanto grupo. A política será considerada como a maneira 
como se constitui a sociedade na luta pela definição entre os semelhantes 
e os diferentes. A constituição da subjetividade individual interfere na 
qualidade das relações interpessoais e vice-versa. Para enriquecer esta 
reflexão, serão utilizados textos literários de um jovem escritor com 
deficiência intelectual, além de relatos envolvendo a expressão política 
de outros jovens na mesma condição.

Deficiência intelectual é uma denominação atual, que substitui 
a expressão deficiência mental, e representa um comprometimento 
orgânico que interfere negativamente no desenvolvimento cognitivo. 
Não caracteriza uma doença, e sim uma condição de vida. Uma pessoa 
com deficiência intelectual pode ou não ter outros comprometimentos 
associados. O prognóstico do desenvolvimento da inteligência 
não pode ser determinado a priori no nascimento, nem mesmo ser 
delimitado de modo rígido nas avaliações posteriores. Atualmente, as 
pesquisas de neurociências mostram que apesar de algumas células 
nervosas não poderem se reproduzir ou se reconstituir, o cérebro 
torna-se mais plástico com estimulação adequada. Feurstein trabalha 
nesta perspectiva. As ideias de Piaget sobre desenvolvimento e 
construção de conhecimento, assim como de Vygotsky com os níveis 
de desenvolvimento real e proximal, apontam para a ampliação de 
potencialidades.

A ideia da deficiência intelectual comumente está associada no 
imaginário social à incapacidade, à eterna infância, à dependência 
e provocam sentimentos de superproteção ou de desprezo. A pessoa 
com deficiência intelectual é discriminada, estigmatizada, colocada 
numa posição social desfavorável, inferior. Entretanto, esse quadro 
é encoberto por palavras de carinho e assistencialismo. Muitas vezes, 
justifica-se seu isolamento e sua segregação “como sendo o melhor para 
eles”. Identifica-se uma pureza, um estado angelical sobrenatural e eles 
são diferenciados como um grupo separado do demais seres humanos. 
Mitos são formados, tais como: para lidar com essas pessoas tão 
“especiais”, somente pessoas igualmente “especiais”, desta forma os pais 
e os profissionais especializados têm garantido seu “lugar no céu”. Até 
mesmo os pais, muitas vezes, restringem a pessoa a uma posição infantil, 
portanto eterno dependente por questões internas e, na maioria das 
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vezes, a própria pessoa “aceita” esse lugar por ter ganhos secundários 
inconscientes (MANNONI, 1985).

Dirige-se à pessoa com deficiência intelectual uma série de 
preconceitos que enaltecem seus déficits e apagam ou menosprezam 
suas características efetivas e criativas. Cada um é o que é! Não se 
podem negar as diferenças trazidas pela deficiência intelectual, mas 
vale a pena refletir sobre sua construção social e seus efeitos, qual 
a sua verdadeira amplitude. A deficiência intelectual funciona como 
um emblema que categoriza um grupo de pessoas como estranhos, 
imprevisíveis, irracionais. No fundo, eles são apenas pessoas, com 
personalidades únicas como todas as demais pessoas. Eles são 
cidadãos que pertencem à sociedade e, portanto, têm direitos e 
deveres. Suas diferenças precisam ser conhecidas e reconhecidas para 
ser respeitadas. A garantia ao acesso de seus direitos perpassa pela 
permissão do outro. A pessoa com deficiência intelectual pode ficar 
presa ao desejo do outro, no lugar de eterna dependência por questões 
afetivo-sociais, não só por questões cognitivas. O outro fala por ela, 
muitas vezes sem conhecer ou respeitar suas verdadeiras necessidades, 
assim ela continua alienada da realidade, a que não precisa se ligar e 
onde não precisa se representar.

Existe realmente um homem universal? Podem-se estender categorias 
particulares num âmbito geral? Hoje, há fortemente uma pressão de 
homogeneização e globalização, mas será que hoje podemos legitimar algo 
como universal? E como pensar a diferença e os direitos da pessoa com 
deficiência intelectual? Pierrucci (1999) já aponta as ciladas da diferença, 
a questão da diferença não é a solução na discussão do modelo de 
subjetividade da sociedade ocidental, visto que pode gerar mais impasses, 
pode terminar numa fixação de uma diferença. Esse autor destaca três 
momentos na discussão sobre a diferença: os essencialistas (homogeneidade/
diferenças nas), os diferencialistas (heterogeneidade interna/diferenças 
entre) e os diferencialistas-essencialistas (multiplicidade/diferenças entre 
diferenças). Este último grupo considera a diferença socialmente construída, 
a proliferação da diferença, sendo a diferença produtiva.

A diferença produz diferença, que ela provoca, no campo 
das relações de representação, a emergência de novas di-
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ferenças. Ou seja, ela produz, social e sociologicamente, 
outras diferenças, além dela, por causa dela, contra ela 
mesma. (PIERUCCI, 1999, p.120).

Lyotard (1999) apresenta um ponto fundamental sobre o acesso 
aos Direitos Humanos defendidos por Hannah Arendt, quando ela 
afirma que:

A human being has rights only if he is other than hu-
man being. And if he is to be other than human being, 
he must in addition become an other human being. Then 
“the others” can treat him as their fellow human being. 
What makes human being alike is the fact that every hu-
man being carries within him the figure of the other. The 
likeness that they have in common follows from the diffe-
rence of each from each. (LYOTARD, 1999, p. 181) 27

Portanto, para ter acesso aos Direitos Humanos é necessário, 
primeiramente, a existência de indivíduos na condição de seres humanos. 
Isso pode parecer um trocadilho, mas ser considerado ser humano não é 
questão puramente biológica, e sim interpessoal, social. Um ser humano 
precisa do outro para assumir essa posição, sair de sua condição de espécie e 
passar a ser considerado um semelhante. Começa-se a falar de organizações 
sociais regidas não por instintos, mas por regras convencionais, arbitrárias, 
transmitidas, ensinadas para cada nova geração. Nenhum direito é natural, 
ele é fruto de um acordo, portanto implica também deveres e obrigações. 
Para ter acesso ao direito, a pessoa precisa fazer por merecer, precisa ser 
considerada parte do grupo e ser autorizada para isto.

O homem “natural” impulsionado apenas por instintos e pulsões 
indomináveis é parcialmente domesticado pelo homem social. Há um 
processo de humanização, a relação interpessoal humana requer um 
processo de civilização. A máxima “o homem não é um ser natural e sim 

27  Tradução livre da autora: “Um ser humano tem direitos somente se ele é (considerado) outro 
ser humano. E ele, para ser considerado outro ser humano, deve, em adição, tornar-se um outro 
ser humano. Então “outros” podem tratá-lo como seu ser humano companheiro. O que faz o ser 
humano semelhante é o fato de que todo ser humano carrega dentro dele a figura do outro. A 
semelhança que eles têm em comum segue da diferença de cada um para cada um”.
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social”, já introduz a ideia que a condição humana não pode ser reduzida 
à compreensão orgânica das ciências naturais. Ele não é apenas um ser 
composto de órgãos e sistemas que funciona marcado pelos comportamentos 
inatos e reflexos despertados na interação com o seu habitat. Os instintos 
humanos não são suficientes para garantir a sua sobrevivência. O homem é 
dependente de outro não apenas para ser gerado, mas também para garantir 
sua vida afetivo-social e sua introdução na cultura e na sociedade humana. 
As pessoas precisam aprender como narrar seus fatos e estabelecer uma 
comunicação, além de conseguir uma autorização para tanto. Um jovem 
com síndrome de Down dá seu posicionamento:

No meu caso, com síndrome de Down, eu já progredi mui-
to e a minha mãe, quer dizer, eu não digo só a minha mãe, 
meus pais já começam a preparar o filho para estudar 
quando ele nasce, quando ele acaba de nascer. É o primei-
ro encontro que a mãe vai ter com essa criança de pegar 
no colo, carinho, muito amor, muito afeto e aí vai ter um 
acesso de formação. (MACIEL, 2003, p. 80)

Uma marca da diferença entre os homens e os demais animais é o 
uso da linguagem. A capacidade de pensar e de utilizar a linguagem 
baseada em signos arbitrários permite que o homem se liberte da 
percepção imediata do mundo e construa história e cultura. Ele 
estabelece outras categorias de espaço e tempo, além do aqui e do 
agora. Ele é capaz de aprender não só por seus acertos e erros, mas 
também por meio da observação, aprendizagem sistemática, abstração 
e reflexão do mundo físico e social. O homem faz história e cultura e 
pode transmiti-las para seus descendentes. 

A comunicação dos demais animais é realizada por sinais com códigos 
inatos. Sua conduta é dirigida por instintos. Mesmo nos animais mais 
desenvolvidos intelectualmente, algumas práticas podem ser aprendidas 
pela imitação direta de animais mais velhos, porém não pela imitação 
diferida. Por exemplo, os chipanzés, além da transmissão de estados afetivos 
que podem ser captados pelos outros de forma difusa, não conseguem 
a expressão definida das emoções ou dos fatos. Não há capacidade de 
planejamento, de flexibilização de pensamento ou de recursão (pensar 
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sobre o pensamento) que os permita construir história, transmiti-la para 
as demais gerações que possam caminhar a partir das construções sociais, 
sem precisar reinventar, redescobrir ou refazer o trabalho de seus ancestrais.

Embora o ser humano nasça com instintos e também possa 
utilizar-se de sinais em sua comunicação, ele não se limita a estes. 
As crianças não desenvolvem isoladamente sua própria linguagem. 
Desde o nascimento, elas conviverão num ambiente humano 
impregnado da linguagem articulada por signos, ou seja, um 
conjunto de símbolos arbitrariamente organizado por regras sociais. 
A “violência primária” necessária introduz a criança no sistema de 
linguagem humana. Isso ocorre quando a mãe interpreta a demanda 
do bebê e busca simbolizá-la. Essa violência se diferencia do segundo 
momento, quando a pessoa já consegue encaminhar uma demanda 
própria e ela é deturpada ou ignorada. A pessoa com deficiência 
intelectual é capaz de apropriar-se da linguagem e fazer uso dela, 
como poderemos perceber na fala a seguir:

Eles conversam bastante comigo. Quando eu vim para a praça, 
eles não entendiam o que eu falava, porque eu tinha a voz pra 
dentro e falava embolado, mas agora eu estou falando correto! 
Isto é, eu estou progredindo cada vez mais, minha mente está 
mais aberta e estou questionando cada vez mais. Isto não é fá-
cil, mas não estou desanimando porque eu me chamo Alexan-
dre, sou gente, homem, capaz e normal. (MENDES, 1996, p. 7)

O homem supera seus instintos e aprende a conviver com outros e 
estabelece normas que favorecem um clima propício de confiança mútua. 
O ambiente torna-se mais agradável quando ele é mais controlado: o 
inesperado, o incontrolável provocam o medo, a angústia, um estado 
de alerta para reagir diante de situações ameaçadoras ou desfavoráveis. 
Portanto, quando esse “equilíbrio” externo ou interno é quebrado, 
quando as ideias não são passíveis de ser argumentadas, podem haver 
entraves e conflitos sociais. A violência tem início onde termina a fala 
(ARENDT, 2002, p. 39).

Além deste fato, a linguagem é sempre dúbia, visto que o homem 
é cindido e ele próprio, ao utilizar a linguagem, expressará uma 
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mensagem manifesta e outra latente, advinda de seu inconsciente. Os 
valores sociais são transmitidos de modo consciente e inconsciente. A 
linguagem humana guarda em si uma multiplicidade de sentidos, existe 
um dito e um não dito acoplados no mesmo discurso. A violência pode 
ser física, aberta e claramente observável ou uma violência psicológica, 
que joga com a dualidade da linguagem e com os conteúdos latentes, 
escondidos atrás do visível. Fala-se uma coisa e diz-se outra... 
Superproteger alguém em nome de um amor é aprisioná-lo, é matá-lo. 
Quando alguém pretende ser um escudo entre uma pessoa e o mundo 
circundante, o que resulta disso é a anulação do suposto protegido. A 
pessoa deixa de ser sujeito e passa a ser objeto do outro, e objeto não 
fala, ele é falado por alguém...

Ser diferente é normal! — Esse slogan da Sociedade de Síndrome de 
Down (SSD), que pôde ser visto em alguns outdoors pela cidade, ou em 
outras propagandas há poucos anos atrás, sinalizava um movimento atual 
que permeava várias instituições: família, escola, trabalho. Esse movimen-
to, que representa o paradigma da inclusão social, está em consonância 
com a luta pelos diretos humanos, com o compromisso pela dignidade 
humana e pela melhoria da qualidade de vida. A sociedade democrática 
propõe os princípios da igualdade de todos, mas esse termo precisa ser 
refletido, pois a suposta igualdade baseada num homem abstrato esbarra 
na discussão da diferença do homem concreto, particular. Arendt (2002) 
não pensa a política numa relação de estado instituído, e sim como uma 
forma de socialidade. O sentido de mundo não é inato, ele é construído 
por meio do sentido comum construído pelos homens. O espaço de inteli-
gibilidade do mundo é criado por meio do coletivo. O homem pode romper 
com os automatismos. Ele tem a capacidade da iniciativa, o livre arbítrio e 
a capacidade da narrativa. A fala implica a presença do outro, pressupõe 
uma experiência política que remete ao coletivo. Cada um pode optar, mas 
deve assumir as consequências de sua escolha.

O exercício de comunicação da pessoa com deficiência intelectual 
representa a expressão de suas diferenças. Diferenças que não 
necessariamente diminuem a pessoa, apenas esclarecem suas necessidades 
e demanda. As diferenças precisam ser reconhecidas, elas precisam ser 
expressas para ser visualizadas. A produção da diferença é histórica e 
contingencial. Garantir o direito à voz da própria pessoa com deficiência, 



em especial da pessoa com deficiência intelectual, vem ao encontro da 
ideia da enunciação como marca e libertação da diferença. É igualmente 
necessário o trabalho com essa pessoa no sentido de possibilitar o 
autoconhecimento e a autorrepresentação. A pessoa com deficiência 
intelectual deve, inicialmente, ser a primeira a reconhecer suas diferenças 
e suas potencialidades. Deve haver um desejo de representação, forte 
autoestima e a reflexão sobre seus próprios pensamentos. A pessoa só 
pode se enunciar na posição de sujeito e não na posição de objeto. Essa 
construção pode tornar-se mais efetiva realizada no coletivo.

Dizendo de outro modo: quando os diferentes querem se 
apresentar, e importante isso, se representar com toda a sua 
diferença, quando eles tomam “para si” sua diferença e nela 
se reconhecem com benevolência e autoestima, desencadeia-
se um processo que é ao mesmo tempo discursivo e material 
de afirmação de outras diferenças culturais já compartilhadas 
por indeterminado número de indivíduos, mas que eram, até 
então, socialmente invisíveis em seu valor (real ou imaginário) 
e inconcebíveis em sua legitimidade (social ou política). (PIE-
RUCCI, 1999, p. 120)

Lyotard (1999) marcará a importância da interlocução. A função 
pragmática da linguagem é justamente a possibilidade de troca entre 
os seres humanos. Essa função governa a formação da figura do outro. 
Cada sentença humana é destinada para alguém ou para algo e existe 
uma demanda. Ao final, aguarda-se uma resposta. Para que haja a in-
terlocução não basta que a pessoa tenha acesso à linguagem humana, e 
sim que ela seja autorizada a usá-la.

There is no a priori limit to the interlocutory capacity. By its as-
sociation with the recursiveness and translatability of human 
language, it cannot help but bind all human speakers in a spe-
ech community. (…) If any human being can be an interlocutor 
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for other human being, he must be able to, that is, must be 
enabled or allowed to. (p. 184)28

Na enunciação, a diferença é positivada, ela marca uma posição. Quando 
a pessoa não se enuncia a si mesmo, torna-se capturado pela enunciação 
do outro. A ação política é aprendida e desenvolvida no coletivo. A seguir, 
fala de um jovem com deficiência intelectual em seu livro de contos, 

Não vamos esperarmos por puliticos nem um. Chega de ser-
mos enganados, o que qui á!
Está serto que pressizamos de alguém, mais ficá de boca aber-
ta entra mosca, devemos desde já agirmos, porque quem fica 
parado não sai de jeito maneira do lugar. (MENDES, 1998, p. 26)

Quando não se reconhece o papel da pessoa com deficiência inte-
lectual como interlocutor, cria-se uma cena de suposto respeito, pois a 
pessoa fala, contudo verdadeiramente não se considera efetivamente o 
valor de sua mensagem.

Certa vez participei de uma assembleia da qual participavam pessoas 
com deficiência intelectual, pais, profissionais e outros interessados. O 
tema de debate era a inserção social da pessoa com deficiência intelectual. 
Os pais levantaram a preocupação com a curatela dessas pessoas, quem 
seria responsável por eles após a sua morte. Esse tema é relevante, visto que 
existe uma parcela deste grupo que tem um comprometimento cognitivo 
maior e que se apresenta dependente em assuntos financeiros ou até 
mesmo na vida cotidiana. Entretanto, cabe destacar que não é regra geral. 
É apenas uma parte do grupo maior. Existe outra parcela dessa população 
que é capaz de tomar decisões e necessita apenas de apoio.

Como o tema era polêmico, a assembleia estava muito participativa. 
Todos debatiam. Num dado momento, um jovem com síndrome de Down 
inscreveu-se para falar e disse: – Fui convidado para ser padrinho de 
casamento! Foi um silêncio geral. Todos se entreolharam, sorriram para 

28  Tradução livre da autora: Não existe um limite a priori para a capacidade interlocutória. Por 
sua associação com a falta de recursividade e modo de tradução da linguagem humana, isto 
não pode ajudar, mas liga todo falante humano na sua comunidade de fala. (...) Se qualquer ser 
humano pode ser um interlocutor para outro ser humano, ele deve ser capaz para, ou seja, deve 
ser autorizado ou permitido para isto.
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ele (um sorriso amarelo), parabenizaram-no e retomaram a discussão. As 
pessoas escutaram, mas não ouviram, quer dizer, eles criaram uma “cena” 
de permissão de fala, contudo não houve a interlocução. A indiferença 
escondeu-se na benevolência. Essa indiferença pode ter sido influenciada 
pela crença que a pessoa com deficiência intelectual não pensa e nem pode 
contribuir numa discussão. Aceita-se qualquer produção, visto que não se 
acredita na sua real potencialidade e nem se vê a possibilidade de criação.

In interlocution a drama is played out between me and 
you; it’s the drama of authorization. The question or asser-
tion that we address to others is invariably coupled with an 
entreaty: deliver me from my abandonment, allow me to 
belong among you. This entreaty allows of a wide variety of 
modalities: friendship, hatred, love, and even indifference. 
But in it resides the foundation of the right to speak. For it 
is this right that assures me that my request will be heard, 
and that I will not be rejected into the abjection of infantia. 
Yet at the same time, I have to announce to you the opaque 
otherness that I have experienced, and still am experien-
cing, as a child. (LYOTARD, 1999, p. 188)29

O verbo “retomaram” foi usado intencionalmente para marcar a ideia 
de interrupção da discussão, como se o foco tivesse sido desviado. En-
tretanto, o jovem não se conteve e insistiu no seu desejo de falar. Neste 
momento, interferi e busquei garantir seu direito de voz, fiz uma “aposta” 
que existia algo a ser dito, anunciar algo novo, pessoal que pudesse con-
tribuir com a tarefa do grupo.

Ele reiniciou seu discurso, repetindo algumas vezes a frase dita 
anteriormente. Relatou de forma difusa e confusa a sua vivência 

29  Tradução: Na interlocução um drama aparece entre me e te; isto é o drama da autorização. 
A pergunta ou asserção que nós endereçamos os outros é invariavelmente acompanhada com 
uma súplica: libertar-me do abandono, permitindo-me pertencer misturado a você. Esta súplica 
pertence a uma sábia variedade de modalidades: amizade, ódio, amor, e mesmo indiferença. Mas 
dentro disto reside a fundação do direito de falar. Para isto, este direito que me assegura que 
meu pedido será ouvido, e que eu não irei ser rejeitado dentro da abjeção da infantia. Ainda ao 
mesmo tempo, eu tenho que anunciar para você a opaca diversidade que eu experienciei, e ainda 
estou experienciando, assim como uma criança.
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pessoal. A pessoa com deficiência intelectual, na maioria das vezes, 
apresenta dificuldade de dar encadeamento lógico-temporal do seu 
pensamento expresso em largas oralizações. Comumente, as frases 
são curtas e são expressas em associações livres sem planejamen-
to prévio. Neste caso, a participação de alguém como apoio para a 
organização de suas ideias, facilita a sua participação e garante sua 
inserção num círculo de debate. O objetivo é de funcionar, quando 
necessário, como um dublador ou às vezes como tradutor, porém 
nunca como autor ou coautor da ideias expressas.

Foi preciso primeiramente ouvir seu discurso aparentemente desco-
nexo para depois reapresentar a ele de forma mais lógica suas próprias 
ideias com o objetivo de verificar a veemência da mensagem. Feitas por ele, 
as correções necessárias, observou-se que, mesmo sem estar plenamente 
consciente do fato, sua fala apresentava coerência com o que estava sendo 
debatido e mais ainda, ele pode contribuir sobremaneira com sugestões e 
críticas eficientes e concretas sobre o tema.

Seu depoimento exemplificava como era possível vivenciar e superar 
obstáculos reais sobrepujando a discussão extremamente teórica e hipo-
tética anteriormente promulgada.

From this brief analysis, if follows that the interlocutory ca-
pacity changes into a right to speak only if the speech can 
say something other than the déjà dit (what has already 
been said). The right to speak implies a duty to announce. 
If our speech announces nothing, it is doomed to repetition 
and to the conservation of existing meanings. (LYOTARD, 
1999, p. 184)30

Muitas vezes os profissionais buscam para si o poder de decisão sobre 
o que é melhor para o outro, em especial se este é uma pessoa com 
deficiência intelectual. O conhecimento teórico busca invalidar outros 
conhecimentos ou o desvio de compreensão. Nenhum conhecimento 

30  Tradução: Desta breve análise, se segue que a capacidade de interlocução troca do direito 
para falar somente se a fala pode dizer alguma coisa diferente do dejá dit (o que já foi dito). 
O direito de falar implica uma obrigação para anunciar. Se nossa fala não anuncia nada, isto é 
condenado para repetição e para a conservação de significados existentes.
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é neutro, nem o acadêmico. A cultura e os valores sociais perpassam as 
propostas de pesquisas e suas direções.

Distinguindo-se da informação correta e do conhecimen-
to científico, a compreensão é um processo complexo, que 
jamais produz resultados inequívocos. Trata-se de uma 
atividade interminável, por meio da qual, em constante 
mudança e variação, aprendemos a lidar com nossa reali-
dade, reconciliamo-nos com ela, isto é, tentamos nos sentir 
em casa no mundo. (...) A compreensão é interminável e, 
portanto, não pode produzir resultados finais; é a maneira 
especificamente humana de estar vivo, porque toda pes-
soa necessita reconciliar-se com um mundo em que nas-
ceu como um estranho e no qual permanecerá sempre um 
estranho, em sua inconfundível singularidade. A compre-
ensão começa com o nascimento e termina com a morte. 
(ARENDT, 2002, p. 39)

As definições teóricas utilizadas de modo hermético se transformam 
em jargões que substituem expressões leigas ou mesmo gírias, mas que não 
modificam o quadro nem propõem novas leituras ou ações. Os aspectos 
metodológicos são influenciados por pontos de escolha arbitrários, por 
questões subjetivas, particulares. A melhor forma de minimizar isto é o 
processo de autoconhecimento. É importante inventariar suas histórias 
e suas referências. Quais são seus pressupostos iniciais? Quais são suas 
âncoras? Na enunciação, marca-se uma posição e a possibilidade de 
uma reflexão.

O homem, mesmo antes de seu nascimento, já ocupa um lugar social, 
dentro de uma estrutura correspondente a um contexto socio-histórico. 
Ao nascer, sua interação, interpretação e ação no mundo, quer seja físico 
ou social, será influenciada não apenas por seu aparato biológico, mas será 
permeada por valores sociais explícitos e implícitos no imaginário social. 
A sua identidade individual será influenciada por sua identidade coletiva.

O estranho não está primeiramente fora, ele está dentro de cada 
um. O sujeito se constitui nesta divisão. Figueiredo (1998) sugere 
que a gênese da alteridade aponta que o estranho desponta da mais 
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absoluta proximidade. Hassoun (1998) propõe que essa alteridade não é 
imediatamente escutada pelo sujeito. Argumenta que talvez, por certo 
período, ele acredite que só poderá “estabelecer relações verdadeiras com 
aqueles que reconhece ou imagina reconhecer como absolutamente 
semelhantes a si, como mesmos, por assim dizer” (p. 84).

Num determinado local durante o meu tempo de criança, 
percebi que desde aquela época sofria discriminações. Não 
era por maldade das pessoas, mas, sim, por não saber como 
lidar com os diferentes. (MENDES, 2003, p. 15)

A capacidade de interlocução marca o duplo de cada um, pois o outro, 
antes de habitar fora, habita dentro de cada um. A linguagem humana 
é marcada pela multiplicidade. Os significantes são multifacetados e, 
como nos aponta Freu: “O estranho nos habita”.

Com a noção freudiana de inconsciente, a involução do 
estranho no psiquismo perde o seu aspecto patológico e 
integra no seio da unidade presumida dos homens uma al-
teridade ao mesmo tempo biológica e simbólica, que se tor-
na parte integrante do mesmo. A partir de então, o estran-
geiro não é nem uma raça nem uma nação. O estrangeiro 
não é magnificado como Volksgeist secreto, nem banido 
como perturbador da urbanidade racionalista. Inquietante, 
o estrangeiro está em nós: somos nos próprios estrangeiros 
– somos divididos. (KRISTEVA, 1988, p. 190)

Uma pessoa com a síndrome de Down, por exemplo, é antes de tudo e 
acima de tudo uma pessoa, muito mais do que apenas um erro genético 
para ser classificado e marcado. A classificação só se torna relevante 
quando instrumentaliza o profissional dando uma direção na sua ação 
em prol do desenvolvimento da pessoa. Se essa classificação se cristaliza, 
torna-se mais um rótulo e perde a sua utilidade na direção da saúde, 
o profissional, assim como o xenófobo, acaba por esconder seu não 
saber, sua incompletude, numa couraça de termos técnicos. Ao ressaltar 
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a estranheza do outro, identificando-a muitas vezes como patologia, 
busca marcar a sua identificação com a massa, com “os normais”.

O xenófobo é apaixonado pela taxinomia, sempre pronto a 
exaurir-se para inventar um sistema complexo de classifi-
cação e de listas, na qual todos suscetíveis de nelas figurar 
encontrem seu lugar, sem risco de confusão. Essa exigência 
interna de encurralar impõem-se como uma prova de exis-
tência. (HASSOUN, 1998, p. 96)

Muitas vezes a sociedade reage contra um xenófobo por sua clara 
aversão ao estrangeiro, mas a massa de pessoas esquece de olhar 
para dentro de si e identificar as suas próprias ações excludentes. 
Muitas pessoas emitem opiniões como verdades últimas e inabaláveis, 
infelizmente podem-se encontrar até mesmo profissionais que repetem 
conceitos ultrapassados e os reproduzem apenas porque eles estavam 
nos livros. A reflexão crítica e a humildade em rever seus conceitos e 
preconceitos poderiam colaborar para uma sociedade mais fraterna e 
mais suscetível a aprender a lidar com diferenças. Várias instituições 
como família, igreja e escola reproduzem valores sociais discriminatórios 
como dogmas. No caso da pessoa com deficiência intelectual a posição 
paternalista e assistencialista esconde a rejeição.

Porque, se você botar uma criança com fato de síndrome 
de Down numa outra escola misto, o que vai acontecer? 
A própria escola vai vingar e vingando ela não tem essa!... 
Bloqueia você... e aí os pais vão tomar a negativa do que a 
criança pode... (MACIEL, 2003, p. 80)

O que mais incomoda diante do estranho não é a alteridade, mas 
o que este nos provoca e nos revela. Ele nos reflete a nossa própria 
alteridade e estranheza.

Na parte de sobrenatural no sentido da despersonalização 
que Freud ali descobriu e que reata como os nossos dese-
jos e com os nossos medos infantis do outro — o outro da 
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morte, o outro da mulher, o outro da pulsão não dominável. 
O estrangeiro está em nós. E quando fugimos ou comba-
temos o estrangeiro, lutamos contra o nosso inconsciente 
— este “impróprio” do nosso “próprio” impossível. Delicada-
mente, analiticamente, Freud não fala dos estrangeiros: ele 
nos ensina a detectar a estranheza que há em nós. Talvez 
seja a única maneira de não acossá-lo do lado de fora. Ao 
cosmopolitismo estoico, à integração universalista religiosa, 
em Freud, sucede a coragem de nos dizermos desintegrados 
para não integrar os estrangeiros e muito menos persegui-
los, mas para acolhê-los nessa aflitiva estranheza que é 
igualmente a deles e a nossa. (KRISTEVA, 1988, p. 201)

Kristeva (1988) coloca que para analisar o outro é preciso começar 
com a própria análise. O que há dele em mim? O que me perturba? O que 
me inquieta? Acreditar na homogeneidade é uma falseta que mascara a 
impossibilidade em não se defrontar com essas questões insolúveis. Hassoun 
(1998) coloca que o discurso sobre a etnicidade esconde o motivo que força 
um cidadão a submeter-se ao grupo, abrir mão de sua subjetividade. Pode-
se estabelecer um paralelo com as pessoas com deficiência intelectual. Elas 
buscam ser aceitas, o sentimento de pertença influencia a pessoa a abrir 
mão de seus desejos e de sua posição de sujeito e ficar como objeto atado ao 
desejo do outro. Quando não se consegue lidar com o estranho que habita 
em cada um, cultua-se a massificação e o sujeito tende a despojar-se de sua 
subjetividade, sua alteridade para atender a essa ilusão.

(...) não é a alteridade do outro que surpreende, e eventu-
almente assusta, mas a surpresa diante de alguém-que-
sendo-parte-do-mesmo-é-outro o que constitui o outro 
na sua alteridade e estrangeirice. De uma certa forma, a 
alteridade surpreende porque provém do que parecia mais 
próximo e familiar. É apenas como um doloroso rasgo na 
proximidade absoluta que o estrangeiro — o outro na sua 
alteridade — se impõe e nos solicita. Mas então, duas re-
ações podem aflorar na tentativa de obturar este rasgo: 
aquela em que desconhecemos o outro na sua estranheza, 
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e o incluímos numa imaginária indiferenciação, e aquela 
outra em que o repudiamos, como algo que não nos dis-
sesse respeito em absoluto. Neste caso, será preciso mesmo 
conservá-lo na maior distância possível e amplificar desme-
suradamente nossas diferenças para que se apague de vez 
nossa origem comum e se esqueça definitivamente a dor da 
separação. (FIGUEIREDO, 1998, p. 74)

A partir da constatação do outro que nos habita é que podemos 
tentar aprender a viver e conviver com os outros.

O meu mal-estar em viver com o outro – a minha estra-
nheza, a sua estranheza – repousa numa lógica pertur-
bada que regula esse feixe estranho de pulsão e de lin-
guagem, de natureza e de símbolo que é o inconsciente, 
sempre já formado pelo outro. É por desatar a transfe-
rência – dinâmica maior da alteridade, do amor/ódio pelo 
outro, eu me reconcilio com a minha própria alteridade-
estranheza, que jogo com ela e vivo com ela. A psicanáli-
se sente-se então como uma viagem na estraneidade do 
outro e de si mesma, em direção a uma ética do respeito 
pelo inconciliável. (KRISTEVA, 1988, p. 191)

Concluímos, portanto, que o valor da enunciação da pessoa com 
deficiência intelectual é grande, pois só assim a marca da diferença 
poderá ser positivada. A delimitação da diferença não deverá isolá-los, 
mas fortalecer elos com o grupo maior, já que semelhanças também 
são elucidadas. Contudo, faltam-lhes a autorização e a aprendizagem 
da autorrepresentação. Com um novo olhar, pode-se perceber que as 
pessoas com deficiência intelectual também podem agir, reagir, interagir 
e criar novas leituras e soluções. A questão da alteridade da pessoa com 
deficiência intelectual e sua relação com as questões político-sociais 
ainda precisa ser mais estudada.

Despontam algumas questões para estudos posteriores: Como se dá 
a enunciação das pessoas com deficiência intelectual no seu cotidiano? 
Como se dá a sua formação enquanto sujeito político? Como isso poderia 
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impactar o movimento da inclusão? A cultura contemporânea valoriza 
o individualismo e como fica a individualidade? Como preservar a 
individualidade sem desfavorecer o engajamento nas questões coletivas? 
Aqui estão algumas reflexões que provocam muitas inquietações. 
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Rompendo barreiras atitudinais 
no contexto do ensino superior
Adriano Henrique Nurenberg

Introdução
O acesso e a permanência de pessoas com deficiência no ensino supe-

rior é uma realidade relativamente recente, em razão das inúmeras barreiras 
que nelas incidem desde os primeiros anos de sua escolarização. Dados do 
Censo Superior do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 
(Inep) (Brasil, 2006), ainda que sejam pouco animadores, apontam para um 
sensível crescimento da presença dessas pessoas nas universidades, deman-
dando a transformação das instituições na direção da criação de condições 
igualitárias para a apropriação do conhecimento e formação profissional.

No conjunto dos dados do Ministério da Educação (MEC), chama a aten-
ção o fato de as matrículas de pessoas com deficiências se concentrarem em 
sua maioria nas instituições privadas, a maior parte delas possuindo defici-
ências físicas e sensoriais. Isso se deve aos diversos obstáculos que o sistema 
escolar impõe a esse grupo social, especialmente aos educandos com defi-
ciência mental, além da falta de acessibilidade e do alto grau competitivo 
dos vestibulares das universidades públicas. Não obstante, é preocupante o 
fato de apenas uma parcela ínfima das pessoas com deficiência alcançarem 
o ensino superior (5.392 pessoas ao todo em 2006), considerando que seu 
contingente constitui 14,5% da população brasileira (IBGE, 2000).

Neste trabalho, relato uma experiência de educação inclusiva da qual 
estive à frente, em que essa realidade se expressou por meio de uma res-
posta institucional às demandas desencadeadas pela presença de alunos 
com deficiência em uma organização de ensino superior. De abril de 2004 
a julho de 2006 coordenei o Programa de Promoção da Acessibilidade da 
Universidade do Sul de Santa Catarina (Unisul), criado para superar as bar-
reiras arquitetônicas, educacionais, metodológicas e atitudinais que alu-
nos com deficiência enfrentam em seu cotidiano estudantil. 

Nesse período, em parceria com diversos setores da universidade, 
destacando-se a Biblioteca Universitária e a Gerência de Ensino e Pes-
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quisa desta universidade, desenvolvi uma série de ações que visava a 
garantir aos alunos com deficiência condições igualitárias de acesso ao 
conhecimento. Busco aqui descrever tais ações e tornar visível a relevân-
cia do conhecimento científico da Psicologia para a educação inclusiva 
no âmbito do ensino superior, visando a contribuir para a difusão de 
conceitos e práticas que alarguem ainda mais os horizontes de luta con-
tra a exclusão das pessoas com deficiência na educação.

Histórico do Programa de Promoção da Acessibilidade
A Unisul é uma universidade com diversos campi distribuídos pelo 

sul e litoral do Estado de Santa Catarina, entre eles o campus Grande 
Florianópolis, onde trabalhei como professor e pesquisador na área da 
Psicologia e da educação inclusiva, de 2000 a 200631. A primeira matrí-
cula de alunos com deficiência nesse campus da universidade foi feita 
em 2001, por parte de um aluno com cegueira congênita, no curso 
de Jornalismo. Logo no ano seguinte, novo aluno cego matriculou-se 
no curso de Direito, até que em 2004 mais três alunos com a mesma 
deficiência ingressaram na universidade, além de um aluno surdo, no 
curso de Engenharia Civil. 

Até 2004, as formas de atendimento aos alunos com deficiência 
eram feitas de modo isolado e se restringiam ao atendimento par-
cial das necessidades informacionais dos primeiros alunos cegos, na 
Biblioteca Universitária. Basicamente, eram fornecidos os textos de 
leitura obrigatória em formatos digitais, sem sistemática de controle 
e organização de acervo.

A necessidade aprimoramento dessas atividades e o aparecimento de 
uma realidade nova à direção da universidade, a saber, a solicitação de 
um intérprete em Língua Brasileira de Sinais por parte do aluno surdo da 
Engenharia Civil, levou à convocação de diferentes setores da instituição 
para uma série de reuniões visando ao encaminhamento dessas ques-
tões. Como resultado, deliberou-se pela criação do Programa de Promo-
ção da Acessibilidade, responsável pelo gerenciamento das necessidades 
arquitetônicas, informacionais e comunicacionais dos alunos com defi-
ciência do campus. Enquanto participante ativo destas reuniões, fui de-

31  Atualmente sou professor adjunto do Departamento de Psicologia da Universidade Federal 
de Santa Catarina (UFSC).
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signado como coordenador deste programa, onde permaneci até julho 
de 2006, acumulando o cargo com minhas funções docentes.

Ciente das exigências da Portaria nº 3.284 do MEC, de 7 de novem-
bro de 2003, que explicita os requisitos de acessibilidade de pessoas 
com deficiências, para instruir os processos de autorização, de reco-
nhecimento de cursos e de credenciamento de instituições de ensi-
no superior, o primeiro passo foi criar uma equipe de trabalho que 
atuasse nas diferentes frentes de ação previstas na legislação. Para 
tanto, foi necessário ampliar o número de profissionais e estagiários 
envolvidos, maximizando a estrutura disponível e sistematizando as 
ações por meio da divisão de tarefas.

À medida que o programa foi se consolidando e as necessidades in-
formacionais e comunicacionais dos alunos foram sendo cada vez mais 
bem atendidas, fomos ganhando não só reconhecimento dos alunos, 
coordenadores de curso e da direção da universidade, mas também da 
comunidade regional, especialmente por parte das fundações e associa-
ções de pessoas com deficiência, que passaram a indicar a universidade 
como um contexto inclusivo32. Uma evidência concreta desse fato foi o 
aumento significativo do número de alunos com deficiência, que che-
gou, em julho de 2006, a um total de dez pessoas cegas e/ou com baixa 
visão, cinco pessoas com surdez, três pessoas com deficiência física e 
duas com mobilidade reduzida. 

A atividade de maior investimento, desde a criação do programa, foi 
a de atenção às necessidades informacionais de alunos com cegueira e 
baixa visão. Sempre houve empenho grande da biblioteca33 na conver-
são dos materiais bibliográficos utilizados pelos alunos com deficiên-
cia, trabalho realizado por uma equipe de seis estagiários remunerados, 
oriundos de diferentes cursos da área de saúde, que digitalizam os tex-

32  Dentre elas, é possível citar a Fundação Catarinense de Educação Especial (FCEE), localizada na 
cidade de São José (SC) e a Associação Catarinense para Integração do Cego (Acic), situada em Flo-
rianópolis. Ambas reconheceram publicamente este trabalho em eventos regionais na área de Edu-
cação Especial, atuando como parceiras do referido programa. No contexto local, o reconhecimento 
expressou-se também pelo prêmio “Empresa Cidadã”, com o qual a universidade foi agraciada em 
2005, por meio da ADVB/SC, concorrendo com esse programa na categoria participação comunitária.

33  Cumpre destacar o empenho da bibliotecária Salete Cecília de Souza na consolidação das 
ações de acessibilidade informacional do programa de promoção da acessibilidade da Unisul.



156

tos impressos em tinta. O acervo do programa chegou em 2006 a um 
contingente de mais de 2 mil referências bibliográficas produzidas em 
formato acessível, entre materiais digitalizados, ampliados e impressos 
em Braille, de maneira que atingimos a meta de acesso a todos os ma-
teriais que os alunos precisavam para o bom desempenho em suas aulas 
e avaliações. Além disso, tais materiais foram organizados por meio de 
um programa de computador especialmente construído para gerenciar 
este tipo de referências digitalizadas, facilitando o controle do acervo e 
a melhoria do acesso dos textos aos usuários com deficiência visual34.

A contratação pela universidade de duas intérpretes em Língua de 
Sinais Brasileira35 (Libras) também foi uma conquista importante para 
superação das barreiras comunicacionais presentes nas relações entre 
surdos e ouvintes no ambiente acadêmico. Atuando nas aulas e even-
tos acadêmicos, as intérpretes permitiram aos alunos surdos usuários da 
Libras maiores condições de elaboração conceitual, já que as rupturas 
comunicacionais a que eram submetidos tornaram-se menores diante 
desse recurso. 

Já com relação aos surdos oralizados, que possuem condição bastan-
te particular no universo da surdez, pelo fato de não dominar a Libras e/
ou preferir os recursos da oralização, centramos esforços na orientação 
docente. Para tanto, algumas adaptações nas práticas pedagógicas e nas 
avaliações escritas foram sugeridas aos docentes, possibilitando melhor 
acompanhamento dos alunos surdos em relação às trocas comunicati-
vas entabuladas em sala de aula.

Aos poucos, outras ações foram sendo desencadeadas, a partir da iden-
tificação de necessidades que os alunos com deficiência expressavam, 
como as de orientação e mobilidade, observada entre os alunos com defi-
ciência visual. A cada semestre foram proporcionadas sessões de apoio em 
mobilidade para os alunos com deficiência visual, visando a garantir maior 
autonomia destes no deslocamento pelos diferentes setores do campus. 
Assim, profissionais especializados e estagiários capacitados atuavam com 

34  Esse programa foi construído pelo funcionário da Unisul Márcio Trentin, na ocasião de seu 
trabalho de conclusão de curso.

35  Foram duas intérpretes contratadas como professoras de ensino superior (Ione Machado e 
Silvana Aguiar dos Santos), uma vez que até então não havia esse cargo na estrutura de recursos 
humanos da universidade. 
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os alunos com deficiência visual, fornecendo instruções voltadas à criação 
de pistas auditivas, cinestésicas e táteis que favorecessem o maior domínio 
sobre o ambiente no deslocamento físico por ele.

Ao mesmo tempo, foi necessário empreender esforços entre os docen-
tes, que apresentavam dificuldades de considerar as necessidades dos alu-
nos com surdez e deficiência visual no planejamento de suas atividades. 
Aos poucos, outras ações foram sendo desencadeadas, a partir da identifi-
cação de necessidades que os alunos com deficiência expressavam, como 
as de orientação e mobilidade, observada entre os alunos com deficiência 
visual. A cada semestre foram proporcionadas sessões de apoio coordena-
ção das aulas. As primeiras semanas de aula eram dedicadas à realização 
de encontros com os docentes, visando a apoiá-los e instruí-los quan-
to às mudanças em torno da acessibilidade metodológica e conceitual e 
quanto ao auxílio aos intérpretes em língua de sinais. Além disso, em tais 
encontros, foi fornecido manual elaborado pelos membros do programa, 
com explicações básicas para a melhoria das condições de acesso ao co-
nhecimento por parte de alunos com deficiência, visando a garantir que 
os alunos surdos e cegos tivessem, desde o início da disciplina, o máximo 
de aproveitamento das aulas e avaliações.

O investimento em tecnologias assistivas36 foi elemento fundamental 
para criação de condições de acesso ao conhecimento, sobretudo para 
os alunos com deficiência visual. Visando a garantir a autonomia dos 
alunos cegos na realização de suas anotações de aula e nas avaliações, 
instalamos computadores em suas salas, nos quais havia programas que 
convertiam o conteúdo da tela em voz. Isso permitiu que os alunos cegos 
dispensassem a ajuda de ledores, uma vez que poderiam utilizar meios 
digitais para leitura e escrita durante as aulas.

Outra das estratégias que desenvolvemos para os alunos com defici-
ência visual é o trabalho de confecção de materiais pedagógicos, com 
matérias-primas diversas (massinha, plásticos reutilizados, EVA , etc.), 
visando a substituir as imagens visuais que os professores utilizam em 
suas aulas para o ensino de conceitos científicos. Trata-se de uma ação 

36  Conforme Vivarta (2003, p. 25), “A Tecnologia Assistiva refere-se a todo e qualquer item, 
equipamento, produto ou sistema que contribua com o desenvolvimento das potencialidades 
de indivíduos com limitações físicas, sensoriais, cognitivas, motoras, dentre outras restrições ou 
disfunções que caracterizam uma deficiência ou incapacidade de qualquer natureza”.
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voltada a garantir a maior compreensão dos conceitos que se pautam 
na experiência visual, que exigiu atitude de investigação científica ex-
ploratória. Nesse sentido, noções de elaboração conceitual conforme a 
psicologia histórico-cultural, o trabalho criativo das estagiárias do curso 
de psicologia37, bem como o envolvimento ativo dos alunos com defici-
ência, foram fundamentais para se promover a maior eficácia pedagógi-
ca dos materiais produzidos. 

O conhecimento produzido nessas oportunidades serviu de base para 
assessoria que o programa realizou no setor da universidade que atua 
com a modalidade de ensino a distância, onde havia mais três alunos 
com deficiência visual. Além de uma avaliação do ambiente virtual de 
ensino da Unisul Virtual, visando a construir alternativas de acessibili-
dade nesse contexto, ajudamos a construir um núcleo de acessibilidade 
responsável pelas adaptações de materiais impressos, permitindo incre-
mento nas condições de aprendizagem dos alunos cegos.

Paralelamente a essas atividades, com o apoio de um estagiário do 
curso de arquitetura38, iniciamos um levantamento das principais ne-
cessidades de adaptação física dos espaços nas diferentes unidades do 
campus. Ao identificar barreiras arquitetônicas nas vias de circulação e 
nos ambientes acadêmicos, foi possível propor à diretoria do campus um 
relatório com as prioridades de adequação, à luz da NBR 9050, da ABNT, 
que normatiza as questões de acessibilidade física em nosso país. Como 
resultado, obtivemos em 2006 a instalação de elevadores em dois dos 
pontos onde havia significativas barreiras físicas, que foram superadas 
em razão desses equipamentos.

Cumpre destacar que todas essas ações foram acompanhadas pelos 
alunos com deficiência, por meio de sua participação nas reuniões da 
equipe e nas trocas cotidianas entre os membros do programa e seus 
usuários. Cada novo desafio contava com uma busca coletiva de alterna-
tivas e soluções, em que os acadêmicos com deficiência tinham a opor-
tunidade de se expressar e partilhar do esforço de construir as melhorias 
de acessibilidade na universidade.

37  Dentre elas, Karina da Silva Pedro, Eliete Sergina de Souza Machado, Raquel Caron Mottin, 
Vanessa Tavares Wilke, Priscila Machado e Vanessa de Andrade Manoel.

38  Refiro-me ao aluno Marcelo Sandrini, do curso de Arquitetura e Urbanismo da Unisul, cam-
pus Grande Florianópolis.
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Também merece destaque o envolvimento dos estagiários do pro-
grama, que não só tiveram a oportunidade de aprimorar algumas das 
competências que seus cursos formavam, como também, no convívio 
diário com as pessoas com deficiência, aprofundaram a reflexão sobre a 
diversidade da condição humana e sobre os desafios da inclusão. Nesse 
sentido, o programa de promoção da acessibilidade acabou se tornando 
um contexto de articulação do ensino com a extensão universitária, uma 
vez que coadunou ações de inclusão com a formação acadêmica.

A consolidação do programa de promoção da acessibilidade culminou 
com a elaboração de uma estratégia de ação na qual não cabia a um se-
tor apenas a responsabilidade pelas questões de acessibilidade, mas a to-
dos os setores da universidade. Assim, difundimos a consciência de que, por 
exemplo, a responsabilidade pelas questões de acessibilidade física seria do 
Escritório Modelo de Arquitetura, tanto quanto as questões de acessibili-
dade informacional seriam uma competência da Biblioteca Universitária, 
bem como cabiam à Assistência Pedagógica os processos de acessibilidade 
metodológica e conceitual, uma vez que envolviam a formação docente. 
O salto qualitativo que resultava dessa mudança consistia numa estratégia 
mais eficaz para a transformação da cultura social e organizacional da uni-
versidade, de modo a contemplar a acessibilidade no conjunto dos valores 
de sua estrutura.

Inspirados pelo conceito de acessibilidade de Romeu Sassaki (apud 
VIVARTA, 2003), reelaboramos o modelo de atuação do programa, a par-
tir da criação de parcerias com os diferentes setores da universidade, 
conforme o esquema abaixo:

– Acessibilidade arquitetônica: referente às ações voltadas 
à eliminação das barreiras físicas do ambiente, sendo a 
Direção do campus e o Escritório Modelo de Arquitetura 
os parceiros para o planejamento e atuação do programa;
– Acessibilidade comunicacional: referente às barreiras 
comunicacionais enfrentadas nas trocas sociais e siste-
mas comunicativos impressos ou digitais, constituindo-se 
como principais parceiros do programa a equipe de intér-
prete em Libras e o Sistema de Informação e Comunicação 
do campus;
– Acessibilidade Metodológica e Pedagógica: referente às 
barreiras nas formas de organização do espaço pedagó-
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gico, incluindo formas de ensino e avaliação, cabendo à 
Assistência Pedagógica, em parceria com o programa, o 
desenvolvimento de ações, entre os docentes, focando em 
ações de formação continuada;
– Acessibilidade instrumental: em parceria com a Assessoria 
de Informática da Universidade, com a qual se viabilizou a 
instalação e a manutenção dos computadores dos alunos 
com deficiência visual, bem como os computadores em que 
são digitalizadas as bibliografias utilizadas por esses alunos;

Esse esquema reserva ainda um último nível de acessibilidade, que 
mereceu atenção especial por parte do Programa de Promoção da Aces-
sibilidade. Trata-se da acessibilidade atitudinal, que consiste na neces-
sidade de se superar as barreiras que se sustentam nos preconceitos, 
estigmas e estereótipos acerca das pessoas com deficiência. Uma vez 
que a mudança de atitudes, representações e comportamentos é um 
dos focos da Psicologia, cabe aprofundar a contribuição dessa ciência na 
construção da educação inclusiva no contexto aqui descrito.

O desafio de superação das barreiras atitudinais
A despeito do impacto positivo de todas as ações anteriormente ci-

tadas e da importância da superação das barreiras físicas, informacio-
nais e comunicacionais, como psicólogo e coordenador do programa, fui 
observando que os maiores desafios estavam reservados ao campo das 
atitudes e representações sociais em torno das pessoas com deficiência. 
Mais do que isso, constatei nessa experiência que, por trás de todas as 
barreiras, sejam informacionais, comunicacionais, metodológicas ou ar-
quitetônicas, estão as atitudes que as pessoas em geral mantêm na sua 
relação com as pessoas com deficiência.

Essas barreiras atitudinais, conforme Amaral (1998) “são anteparos nas 
relações entre duas pessoas, onde uma tem uma predisposição desfavorá-
vel em relação a outra, por ser esta significativamente diferente, em espe-
cial quanto às condições preconizadas como ideais” (p. 17). Nesse sentido, 
tais anteparos se expressam por meio de preconceitos que atuam sobre 
as pessoas com deficiência, marcando suas trocas sociais negativamente.
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Ao contrário do que se espera de um ambiente acadêmico, os precon-
ceitos sobre as pessoas com deficiência fazem parte da cultura universi-
tária. Durante o período em que coordenei o programa de acessibilidade, 
transitando pelos diferentes setores da universidade e lidando com di-
versas demandas na construção da acessibilidade, vivi muitas situações 
de preconceito em relação aos alunos com deficiência, além de me de-
frontar com inúmeros estereótipos que precisaram ser dissolvidos para a 
melhoria das condições de ensino e aprendizagem desses alunos.

Muitas vezes, a presença de pessoas cegas ou surdas desencadeava nos 
ambientes certo incômodo, sobretudo entre aqueles que se negavam a 
acreditar no potencial dessas pessoas para formação e exercício profissio-
nal, dizendo, por exemplo, ser impossível a um aluno surdo ser engenheiro 
ou a um aluno cego tornar-se psicólogo. Para esses, o ensino superior de-
veria ser exclusivo aos que se enquadram naquilo que se considera normal, 
restando às pessoas com deficiência contentar-se com a educação espe-
cial. Entre os dirigentes da universidade, havia aqueles que propunham o 
estabelecimento de cotas que limitassem a entrada de alunos com defici-
ência na universidade, em razão dos altos custos das tecnologias, recursos 
e adaptações que permitiam a acessibilidade. E entre alguns professores 
e alunos, existia certa resistência em realizar as adaptações que a acessi-
bilidade enseja, sobretudo quando estas exigem dos videntes e ouvintes 
abrirem mão daquilo que lhes é cômodo ou costumeiro.

Entre os estereótipos e preconceitos mais fortes que havia nesse con-
texto, estava a ideia de pessoa cega como frágil, desorientada e insegura, 
que levava muitos a apresentar atitudes de superproteção, não deixando 
as pessoas cegas conduzirem de modo autônomo suas atividades acadê-
micas. Já com relação aos surdos, era comum a situação de isolamento 
social que os alunos ouvintes impunham a eles, evitando-os na compo-
sição de grupos nos seminários, seja pelas dificuldades de comunicação, 
seja por achar que eram incapazes. 

Uma das questões mais intensas de toda essa experiência era o vi-
gor de certo o “normalocentrismo” entre os que reiteram esse tipo de 
preconceito. Percebia que havia em muitas pessoas a fantasia de que 
todo profissional de nível superior era pleno em suas competências e 
que ouvir e ver eram condições sine qua non para sua atuação após a 
conclusão do curso, o que deveria ser motivo para sua exclusão dos alu-
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nos cegos e surdos do curso ou da universidade. Embora a realidade seja 
que os profissionais formados se dirigem a setores específicos dentro do 
espectro das possibilidades de sua profissão, justificava-se o argumento 
que sustentava a exclusão dizendo, por exemplo, que um cego não po-
deria ser jornalista, pois não poderia trabalhar com comunicação visual, 
ou um surdo não poderia fazer o curso de Cinema e Vídeo, pois não teria 
acesso aos elementos auditivos da produção cinematográfica. No curso 
de Psicologia, onde tantas vezes discutimos a importância de se valorizar 
a diversidade humana, foi dito por um professor que uma aluna cega não 
poderia ser psicóloga, pois seria incapaz de utilizar a técnica de leitura 
corporal. Pouco se vislumbrava, assim, a possibilidade de um jornalista 
cego escolher atuar com radiodifusão ou um produtor de vídeos surdo 
dedicar-se à dimensão visual do trabalho cinematográfico ou ainda uma 
psicóloga cega utilizar estratégias que dispensam a técnica tradicional 
de leitura corporal. O que preponderava é o que Amaral (1998; 2002) 
chama de “generalização indevida”, como o mecanismo psicológico por 
meio do qual essas pessoas são reduzidas a sua deficiência e impedidas 
de expressar seu potencial.

Em relação aos alunos com deficiência física, o principal problema 
enfrentado, além das barreiras físicas do campus, era o desrespeito 
às vagas reservadas no estacionamento para os cadeirantes, que eram 
constantemente invadidas por motoristas e motociclistas imprudentes. 
Aparentemente, pode parecer um problema trivial, contudo, no cotidia-
no, os transtornos enfrentados prejudicavam o livre acesso às instala-
ções, acarretando em atrasos na entrada das aulas e avaliações.

Diante da evidência dessas barreiras atitudinais, foi necessário inten-
sificar as estratégias superação dos preconceitos e estereótipos em torno 
das pessoas com deficiência. O desafio, contudo, era (e ainda é) imenso, 
em razão do número de pessoas envolvidas, abrangendo um contingente 
grande de professores, alunos e funcionários do campus, devido ao fato 
de os alunos com deficiência estar matriculados em dez cursos distintos 
e nas três unidades do campus. 

Foi necessário contemplar, nas reuniões periódicas de professores por 
curso, maior espaço para orientações, em que se buscou trabalhar aspec-
tos relativos à inclusão por meio de esclarecimentos quanto às práticas 
de ensino que permitem a participação efetiva do aluno com deficiência. 
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Nesses encontros foram dados por escrito e oralmente exemplos de prá-
ticas inclusivas que poderiam ser viabilizadas, considerando a especifici-
dade de cada disciplina, bem como eram expostos os diferentes recursos 
que a universidade dispunha para promover a acessibilidade. Além dis-
so, havia o incentivo para que os professores mantivessem relação mais 
próxima do aluno com deficiência, visando a criar novos mecanismos de 
comunicação e maiores chances de o aluno demonstrar seu potencial.

Uma das estratégias mais bem-sucedidas para a superação das bar-
reiras atitudinais foi a incorporação, nos encontros com professores, da 
participação dos próprios alunos com deficiência visual. Por meio de seus 
depoimentos, relatos de experiência como alunos e de exemplos que mos-
travam caminhos para a melhoria de sua condição de aprendizagem, esses 
alunos conseguiam explicitar com mais legitimidade as alternativas de in-
clusão de que necessitavam. As barreiras informacionais, assim, diluíam-se 
juntamente com as atitudinais, pois se tratava de uma situação de inversão 
dos lugares sociais, em que alunos ensinavam professores a gerenciar suas 
práticas pedagógicas na direção da acessibilidade.

A mesma estratégia foi utilizada por meio do oferecimento de cursos de 
língua brasileira de sinais para funcionários, alunos e professores do campus, 
onde também pessoas da comunidade participavam. Ministrados pelas intér-
pretes em Libras e instrutores surdos que eram alunos da universidade, tais 
cursos representavam momentos de intensa superação de barreiras atitudi-
nais pelo fato de permitir maior contato entre surdos e ouvintes e difundir 
o conhecimento sobre a realidade da surdez e a cultura surda. Os resultados 
desses cursos também foram importantes para que os colegas de alunos sur-
dos e seus professores se sentissem mais à vontade para se comunicar com 
eles por meio dos sinais que aprendiam nessa ocasião. Assim, as barreiras 
comunicacionais e atitudinais também foram sendo concomitantemente su-
peradas pela maior disposição dos ouvintes – entre funcionários, professores, 
alunos e comunidade – de se relacionar socialmente com os alunos surdos. 
O próprio atendimento aos alunos surdos no setor de matrículas e assuntos 
acadêmicos melhorou sensivelmente, pois os funcionários se comunicavam 
com mais facilidade com base nos sinais que aprenderam nesses cursos.

Desta experiência, extraímos a constatação de que não basta de-
senvolver ações para as pessoas com deficiência, é preciso fazer com 
elas. Mais do que tudo, é preciso empoderá-las, proporcionar-lhes mais 
condições para que lutem pela inclusão e a protagonizem, em vez de 
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simplesmente facilitar seu acesso ao conhecimento. Aprendemos, as-
sim, que a superação das barreiras atitudinais passa pela ressignificação 
do lugar social ocupado pelas pessoas com deficiência, de pessoas para 
quem se faz algo, para pessoas com quem se transforma a realidade.

Cientes disso, passamos a incluir os alunos com deficiência em nossas 
atividades, sem mais falar por eles, mas com eles. A transformação ati-
tudinal e comport�amental que se iniciou na coordenação do programa 
e nos estagiários, passou a se difundir nas demais pessoas e setores em 
cada encontro, reunião e curso onde havia espaço para o protagonismo 
dos alunos com deficiência. A superação das barreiras ficou, assim, mais 
sólida e eficaz pela legitimidade que o grupo ganhou com a parceria 
daqueles que vivem a deficiência no cotidiano e com a sua efetiva par-
ticipação como agentes da própria inclusão. 

Os resultados desse processo ainda estão em curso, haja vista a co-
mum lentidão das transformações culturais e organizacionais, que nave-
gam contra as contingências de um histórico longo de exclusão. Já são 
visíveis, contudo, maior interesse e compromisso dos professores com 
a acessibilidade metodológica e educacional e suas atitudes de acolhi-
mento das diferenças constituintes das trocas sociais em sala de aula e 
demais espaços acadêmicos. Também entre os funcionários, é possível 
identificar progressiva atenção a particularidades do atendimento a es-
ses alunos e o respeito às suas diferenças. O mais importante, contudo, é 
reconhecer que a estratégia adotada de envolvimento e empoderamen-
to das pessoas com deficiência é o que tem permitido a contínua melho-
ria de suas condições de inclusão social e acesso ao conhecimento. Por 
outro lado, não só as pessoas com deficiência têm se beneficiado com 
tais ações, mas também aqueles que, uma vez inseridos em contextos 
mais atentos à diversidade humana, podem usufruir de experiências e 
trocas sociais que alargam sua perspectiva de cidadania (PRIETO, 2005).

Considerações finais
A acessibilidade e a inclusão não devem ser tomadas, seja de modo 

explícito ou velado, como formas de concessão do grupo hegemônico em 
relação às minorias, nesse caso, as pessoas com deficiência. Ao situar esse 
debate no contexto dos Direitos Humanos, não podemos conceber a per-
manência dos discursos de caridade e normalização. O direito à igualda-
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de de acesso ao conhecimento, numa cultura que se organiza conforme 
padrões normalocêntricos, confronta-se com a existência de toda ordem 
de barreiras, que precisam ser superadas, de maneira que esse direito se 
constitua como realidade para as pessoas com deficiência. 

A Psicologia, nesse contexto, deve ampliar seu raio de ação entre as 
pessoas com deficiência, para além das práticas históricas de avaliação 
e classificação. Recolocando suas contribuições em estreita relação com 
a luta pelos Direitos Humanos, cabe à Psicologia comprometer-se es-
pecialmente com a superação das barreiras atitudinais que limitam a 
participação e cidadania desse grupo social. 

Incorporar o ensino superior ao debate da educação inclusiva não só 
contribui para alargar o horizonte político da luta pelos Direitos Humanos 
das pessoas com deficiência como também permite garantir maior legiti-
midade à noção de pessoa com deficiência, não como problema social ou 
institucional a resolver (como tantas vezes ouvimos), mas como sujeito hu-
mano ativo e digno de vida semelhante àqueles que não têm deficiências 
físicas, sensoriais e intelectuais. As diferenças humanas oportunizam o en-
riquecimento das trocas sociais, e portanto, não devem ser tomadas como 
obstáculo à manutenção das rotinas e atividades institucionais, mas como 
oportunidade para o incremento de sua capacidade de inclusão social.
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